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E agora, José?  

O curso acabou, a disciplina findou,  

a aula acabou-se, a estrada terminou-se.  

E agora, José?  

Estou pronta para voar, para seguir,  

para concluir mais essa etapa da vida, mas,  

e agora, José?  

Devo agradecer as pessoas que me auxiliaram nesse enorme voo:  

A Santíssima Trindade (Deus Pai, Deus Filho e o Espírito Santo)....  

E agora?  

Preciso realizar novos passos, novas vidas,  

novos amores, novo nascer, novo parto.  

E agora, você?  

Você que chorou, que lutou, que sofreu, que trilhou,  

que esmoereceu para depois se reeguer... 

 E agora?  

Você que é o queridinho das ciências humanas,  

que o povo aplaude, que fornece justiça, fomenta sonhos.  

Sim, você.  

E agora?  

Hora de lutar pela igualdade social, pelo amor,  

pela vida, pela justiça, José.  

Seguiremos com a balança na mão, a espada na outra, 

porque não existe medo, nem limites para a força que possuo.  

Conhece a carne fraca?  

Eu sou do tipo carne dura.  Por que?  

Sou dura na queda, sou forte, sou negra,  

sou voraz, sou mulher, sou Amaisa, José. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não fui Eu que ordenei a você? Seja forte e corajoso! 

Não se apavore e nem desanime, pois o senhor, o seu Deus, 

Estará com você por onde andar. [Livro biblíco, Antigo Testamento, Josué 1:9]  
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RESUMO 

 

A pesquisa ora apresentada tem como escopo, analisar as práticas discursivas do sujeito 

do discurso dos acordos de Colaboração premiada, quando em cumprimento de prisão 

preventiva, ao se inscreverem nas diferentes Formações Discursivas que ora o interpela 

como um criminoso, ora como um Colaborador da Justiça Penal brasileira. Propõe-se 

aqui  uma incursão interdisciplinar nas áreas de Direito, no âmbito da persecução 

criminal dos Crimes de Colarinho Branco, inserido no contexto da Operação Lava-jato; 

e da Análise do Discurso (AD), com enfoque na busca de uma compreensão dos 

aspectos sócio-históricos e ideológicos da Língua. O corpora foi selecionado a partir da 

necessidade de olhar à prisão de Ricardo Pessoa a partir de posicionamento discursivo e 

a análise de dinstintos efeitos de sentido atribuídos a forma-sujeito em seu papel de 

Colaborador da Justiça Penal.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Discurso. Sujeito, Colaboração Premiada. Operação Lava-jato. 
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ABSTRACT 

  

The research now presented is scoped, analyse the discursive practices of the subject of 

the speech of the award-winning Collaboration agreements, when in compliance with 

probation, by entering in different Discursive Formations that the challenges as a 

criminal, as a collaborator of the Brazilian Criminal Justice. Proposing a 

interdisciplinary incursion in the areas of law, within the framework of criminal 

prosecution of white collar Crimes, inserted in the context of car wash Operation Lava-

jato; and discourse analysis (DA), focusing on the search for an understanding of the 

socio-historical and ideological aspects of the language. The corpora has been selected 

from the need to look to the arrest of the Ricardo Pessoa from discursive positioning 

and dinstintos effects analysis of meaning assigned to way-your subject Contributor role 

of the Criminal Justice. 

 

KEYWORDS: Award-Winning Collaboration. Speech. Subject. Discourse Analysis. 
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1 INTRODUÇÃO   

 

Hodiernamente, os  Crimes de Colarinho Branco têm atraído, deveras a atenção 

pública, sobretudo, com a notória publicidade que alcançou a Operação Lava-jato. Por 

outro lado, observa-se que a sociedade, de modo geral, desconhece essa forma diferente 

de delinquência, desassociada à pobreza. E nessa sociedade há uma grande aceitação 

com praticantes de tais crimes por não associar o sujeito com um criminoso. Assim, 

nessa pesquisa, torna-se necessário analisar alguns aspectos da intervenção penal na 

criminalidade econômico-financeira frente a tais crimes, através dos estudos oriundos 

da Análise do Discurso de Linha Francesa (AD). 

Em tantos anos, nunca se ouviu no Brasil, falar-se tanto de luta contra a 

corrupção como se tem ouvido nesses últimos anos, sendo a Operação Lava-Jato1 o 

palco mais conhecido do exercício dessa luta. Como reflexo dessa “caça às bruxas”2 o 

cenário político do país tem se apresentado, cada vez mais instável, ao tempo que as 

incertezas dos brasileiros vêm crescendo cada dia mais, sobretudo, em razão das 

repentinas mutações políticas, sociais e econômicas, oriundas inclusive de novas 

legislações, também, de novas interpretações sobre a aplicação das leis ainda vigentes, 

notoriamente, no que tange, a atuação dos operadores do direito no âmbito processual 

penal.  

Assim, foi analisado as diversas mudanças estruturais experimentadas pelas 

categorias básicas do Direito Penal e do Processo Penal, tudo isso com o uso de um 

dispositivo teórico analítico que é a AD. Tais categorias são afetadas pela presença da 

mídia, pelo desenvolvimento social e sua consequente “modernização”, haja vista, a 

utilização da prisão preventiva, considerada como o meio processual, mais eficiente 

para “forçar” o delinquente a colaborar com a instrução penal e, com isso, o corpora foi 

selecionado dentro do seguinte viés: olhar à prisão de Ricardo Pessoa com vistas a um 

posicionamento discursivo e, também, a análise de dinstintos efeitos de sentido 

atribuídos a forma-sujeito em seu papel de Colaborador da Justiça Penal.  

                                                           
1 Operação Lava-Jato – é a denominação de uma ação policial, iniciada em 2014, em conjunto com o 

Judiciário brasileiro, contra a corrupção praticada pelo poder Legislativo. Essa operação já cumpriu 

centenas de mandados de busca e apreensão, de prisão temporária, de prisão preventiva e de condução 

coercitiva, o que levou a uma quantidade voluptuosa de acordos de Colaboração premiada.  
 

2 A expressão “caça às bruxas” refere-se a uma perseguição sistemática de um determinado partido ou 

adversários políticos (nota do autor).  
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Desse modo, é nessa realidade, bastante atual, que a presente pesquisa se propõe 

a fazer uma incursão interdisciplinar nas áreas de Direito, no âmbito da persecução 

criminal dos Crimes de Colarinho Branco, inserido no contexto da Operação Lava-jato; 

e da Análise do Discurso (AD), com enfoque na busca de uma compreensão dos 

aspectos sócio-históricos e ideológicos da Língua. Desta maneira, o ponto central da 

presente pesquisa é analisar as práticas discursivas do sujeito do discurso dos acordos de 

Colaboração premiada, quando em cumprimento de prisão preventiva, ao se 

inscreverem nas diferentes Formações Discursivas3 que ora o interpela como um 

criminoso, ora como um Colaborador da Justiça Penal brasileira.  

Entende-se aqui Colaboração premiada ou Delação premiada4 como um 

instrumento de investigação criminal. Grosso modo, para a possibilidade de uso desse 

instrumento, atribui-se uma espécie de recompensa legal ao autor ou partícipe da 

infração penal sob investigação, quando este opta por ajudar os atores da persecução 

penal, contribuindo dessa forma, para a identificação dos demais coautores ou 

partícipes, podendo resultar, ou não, na recuperação total ou parcial do produto do delito 

e/ou localização da suposta vítima com a sua integridade física preservada. 

Parte-se aqui, da concepção de sujeito postulada por Pêcheux (1995), dando 

espaço ao sujeito assujeitado5, representado na figura do Réu-preso que se torna um 

colaborador, como não produtor de sentido ao ser atravessado por diversas formações 

discursivas, posicionando-se dentro de infinitas formações ideológicas, apresentando, 

então, um certo descontrole sobre aquilo que diz ou que pensa.  

Logo, com o fim de arrazoar sobre a manifestação desse6 dispositivo linguístico 

dentro do discurso jurídico, sob o viés sócio-histórico concernentes aos acordos de 

Colaboração travados com Réus-presos, essa pesquisa apropria-se de algumas 

proposições provenientes de alguns trabalhos de Foucault (1995), ao discutir questões 

referentes à produção de verdades sobre a prisão, destacando os usos e efeitos da 

argumentação técnico-científica na articulação entre Direito e Discurso.  

Outrossim, importa aqui a apropriação de conceitos oriundos da Teoria da 

Associação Diferencial (SUTHERLAND [1931]), por propor uma concepção de 

criminoso que se distancia da limitação sociológica, em que o sujeito do crime nasce de 

                                                           
3 No decorrer da leitura ficará clara a definição. 
4 Vide HC 174.286-DF. Informativo do STJ 495. 
5 Mais adiante largamente explicado. 
6 O sujeito da Análise do Discurso 
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sua condição de pobreza, introduzindo a noção de Crimes de Colarinho Branco. Estes, 

segundo SUTHERLAND, define-se como delitos ou crimes cometidos por  pessoas de 

alta posição social, seja no exercício de suas ocupações, ou sob as vantagens delas 

(SUTHERLAND [1931]). E com isso, indaga-se: Como são construídos os sentidos 

no Discurso de um sujeito mediante prisão preventiva condicionado a ser um 

colaborador da Justiça? E com isso se aperceber do processo de (des)identificação7 do 

indivíduo que assume a forma-sujeito de  Delator-réu-preso, nos crimes de colarinho 

branco. 

Ressalte-se que no processo da linguagem há o envolvimento de alguns 

elementos: 1. um locutor8: que é aquele que afirma sua posição sócio-histórica (o sujeito 

Colaborar e o Réu-preso; 2. um alocutário: aquele para quem se diz sua posição sócio-

histórica (o Ministério Público); 3. um referente: o que dizer a seu favor, ou não dizer; 

4. uma forma de dizer: estratégias para se dizer. 5. O contexto subdividido em dois; 5.1 

um contexto em sentido estrito: as circunstâncias imediatas; o aqui e o agora do ato de 

discurso; 5.1 um contexto em sentido lato: determinações histórico-sociais, ideológicas, 

o quadro das instituições em que o discurso é produzido - a família, a escola, a igreja, o 

sindicato, a política, a informação, a língua etc.  

Assim, a presente pesquisa está sob a seguinte estrutura: Introdução e mais 

quatro seções. A segunda seção, desenvolve-se a partir do conceito de Língua à luz da 

Análise do Discurso (AD) e o conceito de Direito como produto do fazer humano. A 

proposta é definir o objeto da Ciência do Direito e o objeto da Linguística, aqui 

aplicados com o fim de relacioná-los, lançando mão do método da AD, para 

compreensão do fenômeno processual criminal que, notoriamente se tornou o principal 

instrumento utilizado pelo Ministério Público para perseguir os supostos criminosos 

envolvidos na Operação Lava-jato. A terceira e a quarta seção é a análise, de fato. 

Aquela com  enfoque no crime de Colarinho Branco; e, a seção posterior disserta sobre 

a prisão preventiva com o intuito da prática da delação premiada. À posteriori, a 

pesquisa finaliza com a seção Considerações Finais. 

 

                                                           
77  De acordo com Pêucheux (1995) seria uma forma de questionar ou separar no discurso o que diz a 

forma-sujeito, é quando o sujeito não se identifica com a formação discussiva dada, saindo do lugar de 

“eu” para falar de “outro”, conduzindo o sujeito do discurso a contra-identificar-se com alguns saberes da 

formação discursiva que o interpela. 
8 Ressalte-se que Pêucheux não trabalha com Locutor, portanto, tal definição aqui está, apenas, para fins 

didáticos, para contextualizar ao leitor com palavra mais próxima do cotidiano. 
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2 DIREITO COMO PROCESSO DE PRATICAS DISCURSIVAS: concebendo o 

Direito como Discurso  

 

As peculiaridades do estudo da linguagem reverberam nos mais diferentes 

campos de conhecimentos, sobretudo nas produções de cunho científico. Não raro, “a 

linguística é solicitada constantemente para fora de seu domínio, acerca de um certo 

número de pontos, sobre os quais, acreditamos, é impossível que ela não tenha ‘sua 

contribuição a dar’” (PECHÊUX, 1995, p. 87). Sobretudo, quando entendida em sua 

perspectiva discursiva, ao tomar o discurso como “objeto teórico que se relaciona com o 

exterior, em que língua e história estão indissociavelmente relacionados (INDURSKY, 

2007, p. 11), em outras palavras, o discurso depende das condições de produção. Desse 

modo, importa, também, o que é exterior ao estrito funcionamento linguístico9, ou seja, 

importa o contexto histórico-social e o lugar social onde o sujeito se inscreve. 

Em seus escritos, Pechêux (1995) faz a seguinte inferência, de onde extrai a 

concepção materialista da linguística e a toma como um instrumento de análise de 

objetos científicos, ainda que fora de seu domínio: “independentemente de existir ou 

não ciência, independentemente de existir ou não filosofias idealistas ou materialistas, 

os homens falam, as línguas existem, seu estudo objetivo (científico) é possível [...]” 

(PECHÊUX, 1995, p. 87). Pechêux traz uma abordagem distinta dos tradicionais 

pensadores da Ciência da Linguagem, os quais colocavam de um lado o 

estruturalismo10, negando tanto o sujeito quanto a situação do sujeito assujeitado; e de 

outro lado, o pensar da Gramática Gerativa11 que dava valor biológico à linguagem. 

São dessas posições teóricas que emergem a AD que questiona a negação da 

exterioridade do sujeito, ao mesmo tempo que concebe a linguagem em sua práxis, nela 

o objeto de apreciação deixa de ser a frase e passa a ser o Discurso, visto que o sentido é 

movente e instável, fugindo da ideia de que a  palavra é a base da interpretação. Logo, o 

corpora selecionado tem em vista a análise dos textos que resultaram do processo 

                                                           
9 “A Linguística moderna, estruturada no início do século por Ferdinand Saussure, resultou das dicotomias 

saussurianas, salientando-se, sobremodo, o famoso corte epistemológico que cindiu a linguagem em língua e fala. (...) 

a oposição língua/fala separa o social do individual, o essencial do acessório e acidental. Tal separação permitiu 

determinar a língua e não a fala como objeto da Linguística, pois é na língua que podem ser examinadas as relações 

internas ao sistema. [...] Ou seja, produziu um objeto teórico do qual ficam excluídos o sujeito, suas marcas espaço-

temporais e a significação que são relegados ao domínio residual da fala” (INDURSKY, 2007, p.7). 

 
10 Na Ciência das Linguagens, a noção estruturalista é atribuída a Ferdinand Saussure por seus discentes. 
 

11  Na Ciência das Linguagens, a Gramática Gerativa é atribuida ao linguísta Avram Noam Chomsky. 
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concernentes à prática de acordo de Colaboração premiada travado com o Réu-preso 

Ricardo Ribeiro Pessoa, sendo assim, importa aqui poder olhar tal objeto de estudo 

através dessa lente, desse olhar da AD em relação ao texto, apercebendo-se das 

possibilidades de Formações Ideológicas e Discursivas. 

A epistemologia12 jurídica, por exemplo, evidencia o valor dos aspectos 

linguísticos, ao tomar o texto de Lei como fonte de apreciação, o qual passa por 

diferentes gestos interpretativos, nas diversas formações discursivas “impostas pelas 

relações sociais jurídico-ideológica” (PECHÊUX, 1995, p. 159), que irão interpelar o 

sujeito a se reconhecer e a se identificar com o que irá, ou não dizer. Assim, nessa 

pesquisa, o corpora eleito para análise são textos, aqui “tomado em sua continuidade e 

linearidade” (INDURSKY, 2007, p. 10), de onde partirá a percepção do Discurso  que 

“não se encontra todo reunido no mesmo texto” (INDURSKY, 2007, p. 10), e, sim, 

disperso em muitos textos, em vários lugares, oriundos de diferentes “autores” escritos 

ou ditos em distintos espaços e tempos.  

Vale ressaltar que o Direito tem uma relação íntima com a Linguagem, sendo 

sua principal fonte o próprio texto de Lei, logo, pode-se afirmar que Direito é texto, 

oriundo de diversos atos de fala, seus sujeitos se evidenciam pelo processo de 

interpelação-identificação produzido em um lugar já existente, deixado vazio, portanto, 

é “[...] aquele que...’ isto é, X, o quidam que se achará aí [...]” (PECHÊUX, p. 159, 

1995). Como, por exemplo, se verifica no futuro do subjuntivo da Lei ao fazer 

referência ao autor da ação delitiva, afirmando que o sujeito do Discurso, manifesto no 

texto legal, será aquele que “[...] solicitar ou receber [...] vantagem indevida, ou aceitar 

promessa de tal vantagem” (art. 317 do CP, 1940), para quem comina-se uma sanção 

específica, destinada àquele que ao se identificar com esse lugar, irá ocupá-lo. Ou 

melhor, a formação discursiva nesse texto parte do pressuposto de que seria errado 

receber vantagem indevida, gerando, possivelmente, os seguinte efeitos de sentido: 

então não o farei; se sou culpado, devo esconder que o fiz; se vi alguém fazendo e não o 

apontei perante à policia, eu errei. 

                                                           
12 Tércio Sampaio Jr. afirma que “Costuma-se, de modo geral, entender a Ciência do Direito como um 

‘sistema’ de conhecimentos sobre a realidade jurídica. Esta concepção é, evidentemente, muito genérica e 

pressupõe uma série de discussões que se desenvolvem não só em torno da expressão ciência jurídica 

propriamente dita, mas também em torno do próprio termo ciência”. Contudo esse autor considera a 

norma jurídica como objeto de estudo do Direito sendo seus métodos a dogmática jurídica. 
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Nessa pesquisa, parte-se da premissa de que o Direito é fruto da produção 

humana e como tal se aproxima da linguagem, não apenas como instrumento de 

interpretação ou de comunicação, mas por sua natureza igualmente histórica, segundo 

Calmon (1999), 

 

[...] o Direto, é portanto, o que dele faz o processo de sua produção. 

Isto nos adverte de que ele nunca é algo dado, pronto, pré-

estabelecido, ou pré-produzido, cuja fruição é possível mediante 

simples utilização do já feito e acabado. O Direito,  em verdade, é 

produzido em cada ato de sua produção e subsiste com sua aplicação e 

somente é enquanto está sendo produzido  ou aplicado.” (CALMON, 

1999, p. 04).  
 

Tal concepção permite-nos inferir que o Direito também é linguagem, portanto, 

sua análise através dos estudos linguísticos é possível. Todavia, ao se optar pelo estudo 

da linguagem em sua perspectiva discursiva para análise de fenômenos jurídicos, faz-se 

necessário, uma compreensão de que os textos jurídicos não passam de mensagens a 

serem decodificadas e de que seus efeitos de sentidos são produzidos a partir das 

condições de produção de onde ele emerge.  Pelos estudos da AD toma-se termo de 

acordo de colaboração premiada13 como dispositivo simbólico de análise, visando a 

percepção de palavras que demonstrem a formação discursiva do réu-preso na condição 

de produção como Colaborador no contexto da Lava-jato.   

Esclareça-se que, na concepção de texto aqui adotada, o mesmo não possui 

sentido em si mesmo, visto que para a AD o termo de acordo de colaboração premiada 

é concebido como objeto histórico no qual ocorre a materialização do Discurso. Tércio 

Sampaio, por exemplo, trabalha com o Discurso normativo, o qual, para a AD, seria o 

texto da Lei com todo um arcabouço histórico que materializa esse Discurso normativo. 

Claro que o viés desse autor se atém a um único ponto, visto que, para ele, Direito é 

Norma, e as normas jurídicas são discursos ambíguos, constituídos por um momento 

monológico e outro dialógico, onde resulta um terceiro comunicador institucionalizado, 

visando a persuasão e não a verdade. É essa linguagem jurídica que é tomada como um 

ente vivo que será encontrada no corpora selecionado. 

Dessarte, a AD configura-se em uma ferramenta auxiliar de análise do referido 

fenômeno processual penal, haja vista o interesse desse campo linguístico no estudo do 

texto como “superfície material através da qual pode-se atingir a discursividade.” 

                                                           
13 Vide anexo 1. 
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(INDURSKY, 2007, p.10), o que ajudará a compreender como os dizeres do referido 

termo de acordo de colaboração premiada produzem seus efeitos de sentidos. 

Tais considerações reafirmam que a AD não só permite o entendimento da 

natureza social da língua ao analisar o fenômeno jurídico numa perspectiva discursiva, 

como também, ao explorar o elemento sócio-histórico e ideológico que constituem o 

próprio Direito, posto na sociedade atualmente. Ao considerar o texto como um objeto 

histórico, reconhece-se que o mesmo não é mero documento, mas o meio por onde 

Discurso se materializa, ou seja um objeto linguístico-histórico, visto que a despeito da 

concepção de  Direito como norma, na ótica de Tércio Sampaio, importa aqui identificá-

lo não como um conjunto de enunciados detentores de significação própria, mas  como 

um processo que se desenvolve dentro, mesmo, das situações jurídicas de onde ele 

emerge, conforme infere-se as palavras de Calmon de Passos (1999), ao dizer que o 

Direito  

 

Situa-se, pois, no universo do discurso e da ação, somente  existindo 

enquanto discurso e comunicação, linguagem, processo, fazer operar 

ontologicamente  (diria melhor, onticamente), portanto, nada é 

jurídico ou antijurídico, lícito ou ilícito na conduta humana. O jurídico 

é sentido e significação que os homens emprestam a determinados 

atos seus para ter atendida certa imprescindível e especifica 

necessidade da convivência social [...] é sempre um resultado do agir 

comunicativo dos nomes, um fazer setorial no fazer comunicativo 

global que é a sociedade, jamais se reificando, jamais se entificando, 

dissociado do processo de sua produção porque jamais dissociava do 

querer humano, tanto para ser enunciado, tanto para ser aplicado. 

(PASSOS, P. 22, 1999).  

 

Ressalte-se que essa discursividade dentro do “[...] universo do discurso e da 

ação [...]” (PASSOS, 1999, p.22) passa por um processo de produção discursiva cuja 

normalidade local “[...] é sempre um resultado do agir [...]” (PASSOS, 1999, p.22), a 

que controla a produção do discurso, e é materializada, também, com predicados 

atribuídos a um determinado sujeito. 

Pode-se afirmar que esse processo de produção do discurso funciona com a ação 

de mecanismos formais que força um determinado resultado, influenciado pela 

imposição de certa circunstância. Por exemplo, um deputado “x” que pertence a um 

partido político “y”, na condição de porta voz desse partido o que predominará? Seu 

interesse? O interesse do partido? Ou ambos? Pois, o seu discurso, enquanto objeto 

teórico, sofre a imposição de ‘forças’ existentes dentre vários elementos exteriores, 
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antagonistas de um dado campo político onde a sua língua e a sua história não 

conseguem se separar. Analogicamente é o que se observa no sujeito do discurso dos 

acordos de Colaboração premiada que emerge das condições de produção figurada no 

encarceramento. Este individuo ao se ver inscrito na posição ideológica que o define 

como um enjaulado e destituído de sua natureza humana, se insere em uma outra 

Formação Discursiva que irá interpela-lo como um Colaborador da justiça, figurando 

em um ser humano que cometeu erros sim, todavia, ao colaborar tema a repercussão da 

suposta conduta delitiva atenuada, possibilitando-lhe a negociação de  sua punibilidade. 

Daí a assertiva que intitula esta pesquisa: O calabouço não foi feita para pessoas como 

eu, tendo como interesse identificar quem é este eu, como este eu se constitui, em quais 

as condições de produção ele se constitui e quais as interpelações ideológicas que o 

mobilizam.   

 

 

2.1 Aspectos discursivos e ideológicos do Direito 

 

Esta pesquisa assume natureza interparadgmática ao confluir diferentes enfoques 

teóricos, incorporando uma série de temas e contribuições para a análise do corpora 

aqui proposto, a saber: O Termo de Colaboração Premiada (Anexo 1); O documento 

elaborado pela defesa de Ricardo Pessoa (Anexo 2); e o parecer do Ministério Público 

Federal sobre a Operação Lava-jato (Anexo 3). Todavia, não há que se falar em uma 

tentativa de amalgamar lacunas não definidas, mas da adoção de uma reflexão feita a 

partir do surgimento de novas práticas sociais que irão dar existência a novos domínios 

de saber, os quais irão reclamar por um processo de incorporação e superação de 

paradigmas, até então  existentes, passando-se a pensar em um fazer científico a partir 

de novos conceitos e novos objetos.  

No que tange ao direito, busca-se uma reflexão epistemológica associada à 

racionalidade comunicativa, na qual abandona-se o paradigma da consciência, ao 

questionar a posição absoluta do sujeito, em que  “as próprias formas do conhecimento 

são de certo modo dados prévia e definitivamente” (FOUCAULT, 2005, p. 08), ideia 

posta em relevo pelo marxismo acadêmico. Entende-se aí que as condições econômicas, 

sociais e políticas da existência são meros reflexos e expressões da consciência do 

homem.  
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Todavia, ao postular sobre a racionalidade comunicativa, Habermas (1984) se 

distancia da filosofia da consciência ao adotar a concepção de que a subjetividade é 

historicamente determinada, tal qual o proposto pela Teoria da ideologia postulada por 

Althusser ao associar-se com os estudos freudianos, afirmando que a ideologia é eterna 

como o inconsciente. Habermas frisa que o pensamento transcende o indivíduo, sendo 

apreendido distintamente por diferentes sujeitos e que surge  das relações entre os 

indivíduos, materializando-se por meio da linguagem, aqui concebida em seu caráter 

discursivo.  

Ressalte-se que, trata-se de relação intersubjetiva que se configura por meio do 

fazer comunicativo, onde os interlocutores interagem com vistas na compreensão um 

dos outros. Utiliza-se portanto, a língua como código linguístico, valendo-se de seu 

caráter histórico quando na elaboração da produção de verdades que irão se constituir 

nos e para os sujeitos interpelados por uma dada Formação Discursiva.  

Fortalecendo esse entendimento de descentração do sujeito Foucault assevera 

que “o próprio sujeito do conhecimento tem uma história, a relação do sujeito com o 

objeto, ou, mais claramente, a própria verdade tem uma história” (FOULCAULT, 2005, 

p. 08). Sendo assim, exclui-se pois desse paradigma teórico a preeminência de que o 

sujeito é dado de forma definitiva.  

Ainda sob égide de Habermas, observa-se que o mesmo constrói uma noção de 

racionalidade com fulcro no fazer comunicativo, em sua perspectiva, a racionalidade da 

linguagem se revela quando os homens se comunicam, posto que os mesmos ao se 

comunicarem visam ser compreendidos, é sob essa premissa que este autor discorre 

sobre o direito em uma perspectiva discursiva.   

É  bem recente o desenvolvimento de algumas correntes, dentro do pensamento 

jurídico, que tomam a dimensão discursiva do direito como elemento determinante do 

direito, em que o espaço do discurso possibilita a adequação do direito à realidade 

social14. Esse pensamento iniciou-se no período da crise do Positivismo Jurídico, no 

pós-guerra da Segunda Guerra Mundial. A partir do movimento de codificação do 

século XIX, perante valores liberalistas, passando-se a compreender o direito como um 

sistema, ou seja, uma complexa rede de normas, onde a lei possuía prevalência. 

Segundo  Barzotto, esse processo iniciou-se com a necessidade de fornecer um padrão 

                                                           
14 Anotações realizadas em sala de aula, mediante a disciplina Teoria do Direito, ministrada pelo 

Professor da UFBA Bernardo Montalvão. 
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objetivo de resolução de conflitos (a lei), com o intuito de evitar a dissolução dessa 

nova sociedade pluralista que ao atingir a sua maturidade, cria o “Estado de Direito”, 

denominação que referencia à obediência às normas jurídicas, visto que, 

 

A criação do direito, porém, não fica ao arbítrio daqueles que exercem 

o poder soberano, mas deve ocorrer no modo previsto pelo próprio 

sistema.  Evita-se, assim, que o direito fique à mercê do poder 

político, ao mesmo tempo em que se conserva a sua neutralidade 

axiológica já alcançada pelo Estado Absolutista, isto é, também no 

Estado Liberal o jurídico não precisa corresponder a nenhum ideal 

valorativo para ser considerado como tal. Com isso, mantém-se 

afastado o perigo das incertezas derivadas da pluralidade das 

concepções de justiça. Para verificar o direito, basta verificar a 

conformidade da sua produção com as regras que determinam a 

criação normativa no âmbito do sistema. (BARZOTTO, 2009, p. 25). 

 

Ainda sob essa égide de pensamento, evoca-se a conhecida assertiva de Ferraz 

Jr. (1980), de que o que hoje é permitido, amanhã pode ser  proibido15. E de onde 

emerge tal afirmação? Vale aqui lembrar que o conceito analítico de crime impõe a 

existência da tipificação da conduta no texto de Lei,  este como como objeto histórico, 

afigura-se na materialização do Discurso. Esclareça-se que este é formado a partir das 

condições de produção, por intermédio da interpelação do sujeito perante as várias 

ideologias. Entenda-se aqui, como ideologia o “sistema das ideias, das representações, 

que domina espírito de um homem ou de um grupo social” (ALTHUSSER, 1969, p. 

69).  

Segundo Althusser  a estrutura e o funcionamento da ideologia se fundam em 

duas teses: a primeira é a de que “a ideologia representa a relação imaginária dos 

indivíduos com as suas condições reais de existência” (ALTHUSSER, 1969, p.77).  Não 

se trata aqui da representação das condições de produção na ideologia, mas da 

representação na ideologia das relações imaginárias dos  indivíduos com as relações que 

estes estabelecem com as relações de produção e as relações que delas derivam. 

A segunda tese é a de que “a ideologia tem uma existência material” 

(ALTHUSSER, 1969, p. 83). Dessa tese infere-se que a conduta dos individuos está 

intimamente ligada às ideias que decidiu, a partir de seu livre arbítrio e de forma 

consciente, adotar, a exemplo do sujeito que reproduz os ritos religiosos por ter 

escolhido crer em uma figura divina, logo,  

 

                                                           
15 Idem. 
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[...] se crê em Deus, vai à Igreja para assistir à Missa, ajoelha-se, reza, 

confessa-se, faz penitência ([...]) e naturalmente arrepende-se, e 

continua, etc. Se crê no Dever, terá comportamentos ,correspondentes, 

inscritos nas práticas rituais, «conformes aos bons costumes». Se crê 

na Justiça, submeter-se-á sem discussão às regras do Direito, e poderá 

até  protestar quando estas são violadas , assinar petições, tomar parte 

numa manifestação, etc. (ALTHUSSER, 1969, p.86) 

 

Desse modo, pode-se a firmar que todos os sujeitos com consciência irá se 

mobilizar a partir dos conjuntos de ideias em que decidiu acreditar.  Dito de outra 

forma,  

 

" todo o «sujeito», dotado de uma «,consciência» e crendo nas 

«ideias» que a sua «consciência» lhe inspira e que aceita 

livremente, deve «agir segundo as suas ideias», deve portanto 

inscrever nos atos da sua prática material as suas próprias ideias 

de sujeito, livre se não faz, «as coisas não estão 

bem». "(ALTHUSSSER, 1969, p.86/87) 

 

Tomadas conjuntamente, essas as teses, chegam-se às seguintes conclusões: 

primeiro, todas as práticas se realizam por meio da ideologia; e a segunda é de que a 

ideologia se configura no e para o sujeito, dispositivo discursivo que ganha importante 

relevo nessa pesquisa, posto que nessa concepção entende-se que o indivíduo é 

interpelado pela ideologia  como sujeitos, lembre-se aqui que sujeito é um lugar  de 

inscrição social, é aquele que ao se identificar assume o pronome eu.  

É a partir dessa teoria da ideologia que, Pêcheux (1995) afirma que, algo 

relacionado ao processo produtivo (empírico) versus algo relacionado às relações de 

produção (especulativo), não nasce de nenhuma ideia precisa, mas sim, de um 

distanciamento de uma outra ideologia, tornando-se um ciclo vicioso. De um lado 

encontra-se a ideologia formada pela recombinação de conceitos operatórios, e por 

outro, a ideologia como mecanismo, uma “mola” propulsora, necessária para que se 

matenha e produza, comitantemente, todas as diferenças sociais, tais são necessárias 

para o funcionamento das relaçoes sociais de produção em uma sociedade de classes: 

trabalhador versus não trabalhador; rico versus não rico; classe pertencente ao 

Colarinho Branco e a classe não pertencente ao Colarinho Branco;  dentre outras 

possibilidades dicotomicas.   

Desse modo, o Direito na forma de texto se configura em lugar de significação e 

de funcionamento do Discurso. Assim, delimitado o sujeito contido nesse espaço sócio-
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ideológico (a sua prisão), inserido em um campo de posições que lhe dá possibilidades 

de negociar a sua punibilidade através de movimentos de fala (como, no caso, a 

possibilidade de delatar um ou mais comparsas). As ideologias presente nesse sujeito 

emerge do distanciamento da ideologia que o interpela como um homem livre, que se 

encontra fora do cárcere. Todavia no corpora analisado, o Discurso surge perante a 

“pressão” sofrida, quando este homem livre perde o direito de liberdade, mediante a 

recombinação de variados conceitos operatórios que influenciam o funcionamento das 

relaçoes sociais de produção, dentro da sociedade, manifesta através da fala. É nessa 

fala, materializada no de texto, que essa pesquisa se atém, visto que, é nela que, 

conforme sua posição em relação às Formações Ideológicas, se direciona o que é dito 

(seja na forma oral ou escrita).  

Essa transição da figura do réu-preso, como sujeito de diferentes Formações 

Discursivas, o colocará em um determinado campo enunciativo daquilo que, na prática, 

pode ser dito ou ocultado, ou, simplesmente, esquecido. Assim, com a análise dessa fala 

materializada em texto é possível se extrair a compreensão de como certos dizeres 

significam, conforme as práticas ideológicas, colocando à tona as Formações 

Ideológicas inseridas no Discurso.  

 

 

2.2 Condições de produção  e interdiscurso no Direito Penal 

 

Redefinida a noção de linguagem a partir da relação língua/discurso, a AD  

expõe a materialidade dos processos de significação no fazer comunicativo, bem como, 

a constituição do sujeito a partir de suas marcas históricas definidas por suas 

interpelações ideológicas.  

Ocorre que, as condições de produção, assim como a memória fazem parte do 

discurso. Aquela traduz -se nas circunstâncias em que é produzido o dizer, ou seja, o 

contexto imediato e o contexto sócio-histórico, englobando sujeito e situações. A 

presente pesquisa, baseia-se na interpelação concernente ao uso de acordos de 

Colaboração premiada para a persecução de crimes contra a ordem financeira. O 

contexto imediato é figurado pela Operação Lava-jato e os processos criminais advindo 

dessa investigação, sendo o contexto histórico configurado pelos os processos de 

definição de Direito Penal que permitem afirmar que a conduta criminosa pode ser 

definida independentemente da condição de pobreza do agente delitivo. 
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No que tange à memória, esta é definida como aquilo que já foi dito em outro 

momento, o Interdiscurso. “ É o que chamamos de memória discursiva, o saber 

discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, o 

já dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada da palavra ” (ORLANDI, 

2005, p.31) Para uma melhor compreensão pensou-se aqui pelo prisma do fenômeno 

analisado. Ocorre que, durante muito tempo a noção de Direito Penal esteve atrelada à 

pobreza, todavia, com as postulações de Sutherland (1949), questão que se irá discutir 

na seção 3, desta monografia,  passou-se a pensar em um fazer criminoso relacionado à 

condição de privilégio social do agente da conduta delitiva. A entender que pessoas 

cometem crimes, independentemente de sua classe social, posto que em sua visão a 

conduta delitiva é aprendida.  

Segundo Nilo Batista, “uma conduta humana passa a ser chamada ‘ilícita’ 

quando se opõe a uma norma jurídica ou indevidamente produz efeitos a que a ela se 

opõe ”(BATISTA, 2007, P. 43). A essa oposição entre conduta e norma impõe-se  uma 

sanção ao agente da infração, conjuntura da qual se extrai a identificação deste com o 

lugar de sujeito delinquente, para o qual é reservado o encarceramento. Em seu capítulo 

sobre o preso, no livro As misérias do processo penal, Carnelutti reproduz o discurso de  

que, somente pelo  encarceramento é possível desmascarar-se a real natureza do homem 

delinquente, em suas palavras, “as jaulas ou as algemas, dizíamos, são uns símbolos do 

direito, e por isso revelam a natureza e a desventura do homem. O homem acorrentado, 

ou o homem na jaula é a verdade do homem; o direito não faz mais que revelá-la”. 

(CARNELUTTI, 2012, p. 17). 

São essas memórias que afetam o sujeito do discurso dos acordos de  

Colaboração premiada, quando este se vê dentro do cárcere. As histórias passadas 

concernentes ao calabouço, torna a ideia de prisão uma verdadeira tortura, além do fato 

de que o sujeito enjaulado passa por um processo de morte social, passando a ser 

associado a qualquer coisa, menos a um ser humano, apesar dos clamores do princípio 

Dignidade da pessoa humana,  pelo que, o sujeito opta por produzir dizeres que não 

produziria em outros contextos, trava-se então,  um acordo com o autor da persecução 

criminal para a negociação de sua punibilidade.   

Daí a importância do intento desta seção em esclarecer os conceitos de 

Condições de produção e de Interdiscurso, tais como elementos constitutivos dos 

discursos presentes no corpora desta pesquisa cujo escopo está em compreender como 
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os dizeres ali presentes produzem sentidos, de modo a promover mobilizações no 

sujeito. Busca-se, portanto, o  que está além das aparências da tessitura textual.  

 

 

2. 3 O sujeito do discurso da colaboração premiada 

 

Nesta seção retoma-se as postulações de Altusser sobre a Teoria da ideologia, 

através da qual reafirma-se  que são as ideologias que mobilizam o sujeito, porém sua 

materialização se dá no e pelo sujeito, ditos nas  palavras desse autor : “só existe 

ideologia pelo sujeito e para sujeitos. Entenda-se: só existe ideologia para sujeitos 

concretos, e esta destinação da ideologia só é possível pelo sujeito: entenda-se, pela 

categoria de sujeito e pelo seu funcionamento.” (ALTHUSSER, 1960 p. 93) 

O que se quer aqui clarificar é a assertiva de que ao mesmo tempo que a 

ideologia é constituída pelo sujeito, o sujeito constitui a ideologia. “O fato mesmo da 

interpretação, ou melhor, o fato de que não há sentido sem interpretação atesta a 

presença da ideologia” (ORLANDI, 2005, p, 45), é dessa necessidade de interpretar 

que, no fazer comunicativo, o indivíduo busca a compreensão do que foi dito, a partir 

dos sentidos apresentados como evidência de um já dito. “Este é o trabalho da 

ideologia: produzir evidências, colocando o homem na relação imaginária com suas 

condições materiais de existência” (ORLANDI, 2005, p, 46).   

Como já dito em outras seções, o sentido não produz significação em si mesmo,  

ele é determinado pelas diversas posições ideológicas que se apresentam no processo 

sócio-histórico, ou seja, os sentidos das palavras têm que ver com as posições 

ideológicas dos indivíduos que as utilizam. Para a compreensão desse processo de 

produção de sentidos, importa aqui a apreensão do conceito de Formação Discursiva 

explorado  pela AD, posto que é ela que determina o que pode ou não ser dito, a partir 

das posições ideológicas que as constitui. Segundo Orlandi (2005), tal compreensão 

remete o analista do discurso para as duas questões que se afiguram de suma 

importância para a análise do corpora  proposto: “o discurso se constitui em seus 

sentidos porque aquilo que o sujeito diz se inscreve em uma Formação Discursiva” 

(ano, p. 43). Dito de outra forma, as Formações discursivas representam as Formações 

ideológicas, logo, os sentidos são determinados de pela ideologia, e essa a produção de 

sentido não se dá nas palavras,  mas na maneira como o discurso reproduz 
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materialização da ideologia. Portanto, ao estudar o Discurso pretende-se analisar de que 

maneira a linguagem e a ideologia se articulam e se afetam reciprocamente. 

A outra questão configura-se na seguinte assertiva: “é pela referência à formação 

discursiva que podemos compreender, no funcionamento discursivo, os diferentes 

sentidos.” (ORLANDI, 2005, p.44). a mesma palavra pode significar diferentemente, o 

que irá determinar sua significação será a sua  inscrição discursiva em uma dada FD, 

seus usos e desusos  vão se dá em condições de produção diferentes, logo, é o sujeito   a 

partir de suas interpelações que irá fornecer os efeitos de sentidos a ser produzido no 

contexto em que ela for apresentada.  

Desse modo, o estudo em tela visa uma análise a partir do Discurso exposto nos 

textos do corpora selecionado, colocando à vista as Formações Discursivas, estas 

formadas pelas ideologias que interpelam o indivíduo, neste caso concretizado na figura 

do agente delitivo. Tal agente se inscreve em uma Formação Discursiva que o interpela 

como um Colaborador da Justiça. Com isso, observar em que medida o horror deste ao 

estado de encarceramento pode o interpelar, de forma que esse sujeito se predispõe a 

delatar seus companheiros de crime, bem como, identificar os interdiscursos que 

interpelam  o próprio ordenamento jurídico brasileiro a desidentificar este sujeito, autor 

da conduta delitiva perseguida, o qual embora descrito no texto de lei como um 

delinquente, esta dá-lhe a possibilidade de negociar os termos de sua punibilidade. 

   

 

3 CRIME DE COLARINHO BRANCO – natureza jurídica e dinâmica do instituto 

da delação premiada 

 

Após a definição das bases teóricas que nortearam a produção desta pesquisa, 

definindo a noção de Sujeito, de  Condições de produção e Formação Discursiva aqui 

adotados, é escopo desta seção trazer as bases teóricas em que  se fundam  a noção de 

Direito Penal vigente no ordenamento jurídico brasileiro, sobretudo, em seu aspecto 

criminológico. Tal intenção de escrita concerne à necessidade de se identificar e 

delimitar as condições de produção do discurso de onde emerge o Sujeito da 

Colaboração premiada. Outrossim, importa identificar o lugar social de inscrição desse 

sujeito, bem como, resgatar as memórias que o leva a esquecer certas ideologias, antes 

tidas como absolutas e adotarem outras ideologias que possam a lhe favorecer enquanto 

Sujeito. 
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Segundo Batista (2007), os estudos brasileiros introdutório do Direito Penal 

quase sempre fazem referências às relações existentes entre Direito e Sociedade, no 

sentido de que as normas jurídicas são imprescindíveis à vida em sociedade.  Todavia, 

ele ressalta que, a longo da história a aparição do Direito se deu sempre de modos bem 

diversificados, segundo as diferentes formas de sociedades que se estruturaram em 

diferentes momentos da própria história. 

Desse modo, esta seção denota a necessidade de se traçar um conceito de Direito 

Penal, de modo a promover reflexões concernentes ao sistema punitivo brasileiro, 

sobretudo, quanto aos seus limites quando no exercício da função de punir do Estado. 

Afasta-se aqui da noção de Direito Penal restrita à essa função, através de Formações 

Discursivas que determinam outros dizeres à cerca do Direito, ao considerá-lo como 

objeto histórico, tal qual a noção de texto acima explorada. 

 Contudo, não se trata aqui da história do direito, mas de sua historicidade, que 

Nilo Batista (2007) irá explicar brilhantemente ao referendar Tobias Barreto quando o 

mesmo ridiculariza a concepção de direito como uma lei suprema cuja existência 

antecede a existência do mundo e dos seres humanos que nele habita: 

 

Da mesma forma que não existem linguagem, indústria ou arte 

natural, embora exista aquilo que chama de lei natural da linguagem, 

indústria e da arte: o homem não fala ‘língua alguma, não exerce 

indústria nem cultiva arte de qualquer espécie que a natureza lhe 

houvesse ensinado; tudo é produto dele mesmo, do seu trabalho da sua 

atividade.’ Ao conceber o direito como algo não revelado ao homem 

(a exemplo de uma noção religiosa) nem descoberto por sua razão  (a 

exemplo de uma regra lógica formal), mas sim produzido pelo 

grupamento humano e pelas condições concretas em que esse 

grupamento se estrutura e se reproduz [...] (Nilo Batista cita Tobias 

Barreto, 2007, p.18) (grifo nosso). 

  
 Em outras palavras, o Direito Penal configura-se em uma dada intencionalidade, 

para dados objetivos os quais são perseguidos, à luz de dadas ideologias que interpelam 

o Sujeito a se inscrever em uma dada Formação discursiva que determinará os seus 

dizeres. Outrossim, faz-se necessário um esclarecimento sobre a expressão Direito 

Penal, haja vista a natureza plúrima dessa expressão, interessa aqui relembrar que as 

palavras são destituídas de sentidos isoladamente, importa pois as Condições de 

produção, as Formações Discursivas e os Sujeitos para que produzam sentidos, gerando 

efeitos. 
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 Desse modo, a expressão Direito Penal na sociedade brasileira, ora pode referir-

se  aos discursos dos juristas e ora pode ser compreendida como sinônimo de lei penal, 

aí assumindo o sentido de ato do poder político. Quando nesta perspectiva, confunde-se 

com o próprio poder punitivo, “ gerando não só uma imprecisão terminológica, como 

também uma inadequação do horizonte de projeção do primeiro, com relativa perda do 

objetivo a ser perseguido.” (OLIVEIRA PASSOS, 2015, p. 19) 

Aqui as palavras de Calmon de Passos (1999) configura-se em um Interdiscurso 

que determina os dizeres concernentes à natureza histórica do Direito, promovendo uma 

interpelação à cerca do Formação Discursiva  que o insere como  instrumento de poder 

estatal para o controle social, ocorre portanto, uma desidentificação com essa Formação 

Discursiva e uma identificação com uma outra Formação Discursiva constituída a partir 

de Formações Ideológicas que o identifique em sua historicidade, tal qual a noção de  

sujeito assujeitado, aqui adotada, o qual é definido ideologicamente.  

Oliveira Passos (2015), em sua memória discursiva, resgata os dizeres de  

Jímenez ao  afirmar que o Direito Penal como ramo do Direito Público, não possui  

caráter  constitutivo, mas sancionador, visto que a noção de  antijuridicidade é 

unificada, em outras palavras, toda conduta que contraria a norma é antijurídica. Assim,  

 

[...] quando ocorre uma infração, esta fere todo o ordenamento 

jurídico, pois a contrariedade da conduta se refere ao direito e não 

somente à ordem penal.  [...] 
De acordo com esse entendimento, o Direito Penal não cria bens que 

serão tutelados por ele, mas apenas acrescenta proteção a bens já 

disciplinados por outros setores do ordenamento, sob a perspectiva de 

que o Direito Penal é uma proteção subsidiária a bens jurídicos. 

(OLIVEIRA PASSOS, 2015, p. 19). 
 

Sob essa égide de pensamento, pode-se afirmar que o Direito Penal se constitui 

em sua historicidade, conforme os padrões e as necessidades  sócio-históricas que 

emergem da sociedade em que ele se forma.  

No que tange à nova forma de criminalidade apontada por esta autora, trata-se 

dos crimes de colarinho branco e suas características. Sob essa égide, Oliveira Passos 

demonstra sua interpelação acerca da seletividade do sistema penal ao discuti-la, à luz  

de correntes criminológicas que irão questionar o fazer criminoso associados à pobreza. 

Nesta senda, ao observar a natureza seletiva do Direito penal, a referida autora promove 

reflexões sobre o exercício do Direito Penal, questionando o porquê da punição, quem 

punir e o que leva à escolha da punição.  
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Assim, neste trabalho, adota-se as lentes da Criminologia Crítica,  por romper 

com o olhar da Criminologia tradicional  ao questionar a legitimidade do poder punitivo 

do Estado,  concebendo o Direito penal como seu objeto de estudo, incluindo aí as leis 

penais e o sistema penal, sendo o crime e o criminoso vistos dentro do conjunto do 

Direito Penal. Tal ruptura, põe em relvo a natureza seletiva do sistema penal, manifesta  

em suas facetas classista, racista, em sua incoerência discursiva e em sua notória relação 

com o poder. 

Nas palavras de Barata, 

 

O desenho dessa criminologia crítica mostra o contraste com a 

criminologia tradicional: primeiro, desloca o enfoque teórico do autor 

para as condições objetivas, estruturais e institucionais, do desvio; 

segundo, muda o interesse cognoscitivo das causas (etiologia) para os 

mecanismos de construção da "realidade social" do desvio 

especialmente para a criação e aplicação das definições de desvio e ~ 

processo de criminalização; terceiro, define criminalidade como status 

atribuído a detemúnados sujeitos através de dupla seleção: dos bens 

protegidos penalmente nos tipos penais e dos indivíduos 

estigmatizados no processo de criminalização. (BARATTA, 2002, p. 

14/15) 

 

Este autor ganha destaque nesta pesquisa, por demonstrar notória lucidez em 

seus escritos sobre a criminologia contemporânea, sobretudo, ao ressaltar o caráter 

ideológico do Direito Penal ao referir-se à ideologia da defesa social. Em sua obra, 

Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal: Introdução à sociologia do Direito 

Penal, o mesmo tece sobre a teoria criminológica moderna, confrontando teorias 

sociológicas do crime, oriundos da ideia de controle social,  com as teorias que surgem 

de  Formações Ideológicas que interpelam por dizeres associados à ideia de defesa 

social. Ao que se percebe, é  interesse desse autor questionar  

 
[...] o velho discurso da Sociologia Criminal, que ainda estuda o crime 

como realidade ontológica pré-constituída, até o novo discurso da 

Sociologia do Direito Penal, que estuda as definições e o processo de 

criminalização do sistema penal como elementos constitutivos do 

crime e do status social de criminoso. (BARATTA, 2002, p. 09).  

 

Para tanto, utiliza-se como marco teórico a teoria das subculturas criminais, 

postuladas por  Cloward-Ohlin e Sutherland, por demonstrarem como a desigualdade 

social influencia nos modelos de comportamentos desviantes, “difundidos por 

aprendizagem através da comunicação e associação subcultural” (BARATTA, 2002, p. 
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10). Nesta senda, os grupos sociais produzem, em seu interior, normas específicas que 

são aprendidas internamente, configurando-se em verdadeiros sistemas normativos que 

irão concorrer com as normas oficiais. Nessa perspectiva, o crime passa a ser explicado 

como conduta inserta nos valores das normas dos subgrupos que contraria a norma 

imposta pelo grupo geral.  Nesta teoria, a “escolha do sistema de valores e de normas 

não é livre”, (BARATTA, 2002, p. 10), elas são determinada pelas “condições sociais e 

por mecanismos  de aprendizagem e de comunicação subcultural” (BARATTA, 2002, p. 

10).  

É sob a ótica desses conceitos que, deriva a “identificação das chamadas 

‘técnicas de neutralização’”, onde o agente delitivo racionaliza o seu comportamento 

com base nas normas produzidas em seu subgrupo, logo, se para o sistema interno do 

subgrupo não há antijuricidade, não há, também, conduta delitiva,  ainda que tal conduta 

seja condenada pelo sistema jurídico. Desse modo,  

 
[...] se o sujeito não se julga culpado ou não considera criminosa a 

ação, ou acha a lesão da vítima, merecida, ou define as instituições de 

controle como corruptas e hipócritas, ou, enfim, sente-se preso a 

outros deveres de lealdade, estaria ativando "técnicas de 

neutralização" dos vínculos normativos oficiais e liberando a conduta 

para valores alternativos aprendidos na interação subcultural.  

 

Dito de outra forma, o sujeito não se sente culpado, posto que ao seu ver, não 

infringiu a nenhuma norma, visto que a conduta em questão se encontra amoldada nas 

concepções normativas de seu subgrupo. Que apesar de contrariar a norma geral, não o 

interpela como infrator, mas como alguém que escolheu entre a norma geral e a norma 

do grupo ao qual pertence.  

 

 

3.1 Teoria da Associação Diferencial  

 

A teoria da associação diferencial postulada por Sutherland, surge dentro da 

lógica da teoria da subcultura, em que o comportamento criminoso é atividade que se 

aprende, sendo o sistema de normas internas o referencial do agente, em detrimento da 

norma oficial. Desse modo, a delinquência é fruto da escolha do sujeito sobre que 

norma adotar.  
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Sutherland (1949) critica as teorias tradicionais sobre o fazer criminoso, por ao 

referendá-los somente  a partir da norma geral, olvidando-se das peculiaridades de cada 

grupo, ou melhor, selecionando condutas que lhes são específicas e que os diferenciam 

do grupo geral, tolhendo o agir do subgrupo. Assim, o que se observa é que o objeto do 

Direito Penal, passa a ser o grupo e sua condutas, e não a defesa da sociedade.  

Outro aspecto, que desafia a lógica de  Sutherland, reside no  esquecimento do 

agir criminoso atrelado às diversas  classes sociais, incluindo a classe dominante, visto 

que, sendo o crime resultado de aprendizagem, ricos e pobres podem aprendê-los e 

escolher por praticar ou não.  Ao que se percebe, essas teorias ao restringir o seu olhar 

às condições econômicas do indivíduo e ao seu estado mental, não conseguem explicar 

a real causa da criminalidade.  

 

[...] a teoria da diferenciação destaca, “os mecanismos de 

aprendizagem e de diferenciação dos contatos”, considerando, 

também, “a relação desta diferenciação com as diferenciações dos 

grupos sociais, Sutherland impulsionou a teoria da criminalidade para 

modelos explicativos que não se limitam à simples análise das 

associações diferenciais e dos mecanismos de aprendizagem, mas 

enfrentam diretamente o problema das causas sociais das diversas 

associaçõcs diferenciais e de sua qualidade. (BARATTA, 2002, p. 

72/73). 

 

 Sobre a teoria das subculturas Cohen desenvolve um estudo voltado para a 

delinquência juvenil. Importa aí o sistema de crenças e de valores que levam os jovens a 

contrariar a norma geral, tornando-se um delinquente. Ocorre que, a fase da 

adolescência, não se afigura de forma fácil para nenhum indivíduo, sobretudo, quando 

este é de origem pobre e os valores do grupo geral são interpelados pelas ideologias da 

classe dominante, negando a  existência destes como  pessoa humana.  

 

A questão fundamental posta por Cohen refere-se às razões de 

existência da subcultura e do seu conteúdo específico. Estas razões 

são individualizadas (de maneira diferente, mas complementar em 

relação à teoria de Merton) reportando a atenção às características da 

estrutura social. Esta última induz, nos adolescentes da classe 

operária, a incapacidade de se adaptar aos standards da cultura 

oficial, e além disso faz surgir neles problemas de status e de 

autoconsideração. Daí, deriva uma subcultura caracterizada por 

elementos de ‘não-utilitarismo’, de ‘malvadeza’ e de ‘negativismo’ 

que permite, aos que dela fazem parte, exprimir e justificar a 

hostilidade e a agressão contra as causas da própria frustração social. 

BARATTA, 2002, p. 73) (grifo nosso). 
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Retoma-se aqui, brevemente, as considerações de Marx sobre teoria da  divisão 

de classes entre os donos dos meios de produção e os donos da força de trabalho, 

outrossim, retoma-se também, os dizeres de Althusser ao tratar da existência material 

das ideologias. Tais considerações configuram-se em memórias discursivas que 

permitem produzir certos dizeres a respeito da pesquisa de Cohen.  

Observem que, esses juvenis delinquentes, geralmente advêm da classe dos 

donos da força de trabalho, portanto pertencentes à classe dominada, todavia, é sabido 

que são as ideologias da classe dominante que regem a norma oficial, reforçadas pelos 

aparelhos ideológicos do Estado, os quais atuam em favor dos interesses desta classe. 

Desse modo, as ideologias que interpelam a amostra de juvenis separada por Cohen se 

distanciam das ideologias do Estado, gerando um conflito de normas que se originam da 

interação destes com os seus semelhantes. 

Portanto, estes juvenis acabam por adotar comportamentos oriundos do sistema 

de crenças e de valores extraídos  do processo de interação entre seus semelhantes no 

interior de seu substrato social. Assim, esses comportamentos se traduzem em uma 

solução para os problemas de adaptação que estes enfrentam ao tentar definir o seu 

lugar de pertencimento, em um processo de identificação e desidentificação com as 

diversas Formações Ideológicas (materializadas nas diferentes normas) que os 

interpelam.  

Ressalte-se que, com fulcro no referencial teórico aqui já explanado, 

concernente à teoria  do Discurso, foi dito que  o indivíduo torna-se sujeito (aquele que ) 

a partir de sua inscrição em uma dada Formação Discursiva, formada por diversas 

Formações Ideológicas que mobilizam o sujeito, em determinadas condições de 

produção. Dito isso, aqui o juvenil delinquente é sujeito histórico interpelado por 

Formações Ideológicas que o mobilizam a assumir este ou aquele Discurso, 

inscrevendo-se em uma Formação Discursiva  que o coloca como um juvenil 

delinquente para norma geral em oposição a um juvenil esperto para a norma de seu 

subgrupo, cujas condutas fundam-se na sobrevivência e na auto-afirmação enquanto 

indivíduo e enquanto grupo.  

Dessarte, no que tange ao discurso que define o sujeito do crime de colarinho 

branco, este, também, é interpelado por diversas Formações Ideológicas, oriundas da 

classe dominante sob as quais se funda a norma oficial, sendo este sujeito pertencente a 

esta classe, estará sempre protegido pelo ordenamento. Haja vista o que se observou no 
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corpora desta pesquisa, nos mecanismos utilizados para a persecução criminal para este 

tipo de crime.   

Nessas Formações Ideológicas, formam-se as posições sujeitos de criminoso, 

todavia, não de qualquer criminoso, daquele oriundo da classe dominante, portanto, com 

acessos; de reú-preso, em razão do movimento de caça às bruxas exercido pelo 

Ministério público e de  Colaborador, em razão da Colaboração premiada,  

instrumento de investigação reservado para a persecução destes tipos penais.  

 

 

3.2  Prisão Preventiva Versus  Colaboração Premiada  

 

O instituto da Colaboração premiada  é regulado pela Lei de Organização 

Criminosa -  Lei 12.850/2013, definida pois como meio de obtenção de prova para a 

persecução criminal, consubstanciado em acordo de Colaboração que “ocorrerá entre o 

delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério 

Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e 

seu defensor” (art. 4º, § 6º da Lei 12.850/2013) 

Esta exige voluntariedade do colaborador, conforme o art. 4º, caput, da Lei 

12.850/2013:  

 

O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, 

reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou 

substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado 

efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo 

criminal, [...]. ( BRASIL, 2013, Art. 4º, caput, da Lei 12.850/2013). 

 

 Todavia, a esse respeito, muitos tem sido os questionamentos concernentes à 

voluntariedade exigida pela legislação e  a condição de preso do Colaborador, pelo que 

muitos têm afirmado que a prisão preventiva tem funcionado como instrumento de 

coerção para a Colaboração, és o resgate da memória do discursiva do período da Santa 

inquisição, em que a tortura era o elemento central das inquisições e a causa da 

condenação de muitos inocentes.  

 

A prisão é descrita como o momento mais aterrorizante para o 

investigado ou acusado, de modo que não há como conceber que ele 

exerça a sua vontade de forma autônoma. Seu único objetivo será 

retomar o quanto antes a sua liberdade. Para tanto, fará o que for 
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necessário, inclusive, assumir o papel de colaborador. (SUXBERGER; 

MELLO, 2017, p. 203). 

 

 Observe os dizeres do Ministério Público, no HC 5029050-46.2024.404.000, 

quando opina sobre a conversão da prisão temporária dos impetrantes em prisão 

preventiva:  

 

[...] Além de se prestar a preservar as provas, o elemento autorizativo 

da prisão preventiva, consistente na conveniência da instrução 

criminal, diante da série de atentados contra o país, tem importante 

função de convencer os infratores a colaborar com o desvendamento 

dos ilícitos penais, o que poderá acontecer neste caso, a exemplo de 

outros tantos. (BRASIL, 2014, HC 5029050-46.2014.404.0000).   

 

O instituto da prisão preventiva é uma forma de prisão processual, ou seja, o réu 

pode ser preso antes da sentença condenatória conforme os requisitos prescritos no art. 

312, do Código Processual Penal de 1941:  

 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 

pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, 

ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 

existência do crime e indício suficiente de autoria. (BRASIL, 1941, 

Art. 312 do CPP). 

 

 

Á luz do texto normativo, observa-se que os elementos autorizativos não 

incluem convencer os infratores a colaborar, não se trata de instrumento de coerção. 

Nem mesmo, sob o manto da conveniência da instrução criminal , tal como uma 

tentativa desesperada de justificar o feito, visto que este elemento  é invocado quando  o 

réu tenta de alguma forma corromper o andamento da instrução criminal, e não como 

meio de persecução do crime.  

Também, não se pode invocar o manto da garantia da ordem pública, posto que 

esta está atrelada à periculosidade apresentada pelo sujeito, em razão da gravidade 

concreta do crime cometido, especialmente, do risco de reiteração delitiva. Logo, a 

custódia cautelar do agente tem por fim evitar que o mesmo continue delinquindo, 

ameaçando a ordem pública, não há, portanto, relação com a pretendida Colaboração 

do infrator.  

Da mesma forma, no que tange à garantia da ordem econômica, nesta importa o 

efetivo risco que o réu pode causar à ordem econômica do Estado se em liberdade.  Esta 
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análise encerra-se, com  considerações sobre o manto da  garantia de aplicação da lei 

penal, correspondendo aí, ao risco do acusado fugir, sem cumprir a punição. Pelo que 

torna-se imperiosa a referida  medida cautelar.  

Assim, não deve a prisão preventiva ser decretada com o fim de provocar o 

infrator a colaborar, sendo desse modo, ilegal a sua decretação com este fim. O que 

vulneraria o requisito da voluntariedade, contrariando a exigência legal, dito de outra 

forma, a prisão preventiva não se consubstancia em meio de obtenção de produção de 

prova, mas em medida cautelar, cuja função é garantir o bom andamento do processo. 

 

 

4 COLABORAÇÃO PREMIADA: um bilhete premiado  

 

O corpora selecionado corresponde às produções textuais concernentes aos fatos 

apurados na operação Lava-jato praticados por Ricardo Pessoa, dono da empreiteira UTC 

Engenharia. Este foi investigado pelos crimes de corrupção, pertinência à organização 

criminosa e lavagem de dinheiro, todavia, foi absolvido da prática deste último por 

insuficiência de provas que o caracterizasse como agente delitivo deste tipo penal. Tal 

escolha se deu em razão da trajetória trilhada por este sujeito, durante as investigações 

oriundas da Operação Lava-jato, a partir de seu  indiciamento, que se deu como resultado de 

um outro acordo de Colaboração Premiada; por sua prisão temporária; pela conversão da 

prisão temporária em prisão preventiva; pelo teor de parecer do Ministério Público, em favor 

dessa conversão, sobretudo, em sua assertiva de que a prisão preventiva poderia funcionar 

como instrumento motivador de acordo de Colaboração premiada, e por fim, pelo seu 

posterior acordo de Colaboração premiada, pelo qual teve a sua pena reduzida e atenuada.      

Sobre os crimes de que Ricardo foi acusado, importa observar o que dispõe a 

legislação. No que concerne ao crime de corrupção ativa, o Código Penal vigente  prescreve:  

 

Art. 333 oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, 

para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício: [...] Pena – 

reclusão de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. [...] 

Parágrafo único.  A pena é aumentada de um terço, se, em razão da 

vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou 

pratica infringindo dever funcional. (BRASIL, 1940, Art. 333 do CP). 

  

Observe-se que para a consumação do delito de corrupção ativa é necessário a 

verificação dos seguinte elementos: oferecer ou prometer; vantagem indevida a funcionário 
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público; para que o mesmo pratique, deixe de praticar ou retarde  ato de oficio. Dito de 

outra forma, é necessário que o agente delitivo ao oferecer ou prometer  vantagem indevida 

tenha como fim determinar o funcionário público a proceder em favor de seus interesse em 

detrimento do interesse público. 

 

Portanto, a finalidade do comportamento corruptor é fazer, com o 

oferecimento ou promessa da vantagem indevida, com que o funcionário 

público pratique, omita ou retarde ato de ofício. Assim é fundamental que 

se trate de ato de ofício, aquele atribuído às funções exercidas pelo 

funcionário perante a Administração Pública, não havendo, até mesmo 

necessidade de que o mencionado ato seja ilícito. (grifo nosso) (GRECO, 

2011, p. 510). 

 

Todavia, destaque-se que, tal conduta delitiva se consuma com o simples 

oferecimento ou promessa da vantagem indevida, porém, o código também prescreve 

situação em que  aumenta-se a pena quando o funcionária público acata a proposta, 

praticando, deixando de praticar ou retardando ato de ofício, tornando-se ao mesmo tempo 

agente passivo do crime de corrupção ativa e agente ativo do crime de corrupção passiva, 

conforme o caput do art. 317 do CP:  

 

Solicitar ou receber para si ou para utrem, direta ou indiretamente, ainda 

que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 

indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: [...] 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (BRASIL, 1940, 

Art. 317 do CP). 

 

Ainda sobre os dizeres normativo, concernentes à suposta subsunção aos fatos 

atribuídos a Ricardo Pessoa, observe-se o crime de pertinência à organização criminosa. A 

lei 12.850/2013 define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os 

meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal 

[...]. Nesta senda, ela não só tipifica o crime de organização criminosa, como regula os 

meios de obtenção de prova específicos para apuração deste tipo de crime organizado, a 

exemplo da Colaboração premiada.  

Segundo o art. 1º, parágrafo 1º, desta Lei:   

 

§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou 

mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de 

tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou 

indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de 
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infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 

anos, ou que sejam de caráter transnacional. (BRASIL, 2003, Art. 1º, 

paragráfo 1 da Lei 12.850/2013). 

 

 

Tal conceito prevê os seguintes elementos caracterizadores do tipo: associação 

de pessoas; divisão de tarefas; objetivo econômico; e a prática de infrações graves. 

Todavia, a presença desses elementos podem  variar quando da consumação desse tipo, 

daí a dificuldade de se estabelecer um conceito uniforme concernente à caracterização 

do crime de organização criminosa. Porém, a associação de pessoas, em comunhão de 

desígnios, para prática de ilícitos, configura-se no elemento basilar para a consumação 

deste delito. Observa-se que esse crime corresponde à noção de crime extraída pela 

perspectiva da criminalidade de colarinho branco, haja vista as características dada ao 

delinquente e o modus operandi das atividades desenvolvidas. 

O outro tipo penal apurado pela Operação Lava-jato, atribuído a Ricardo Pessoa,  

foi o de Lavagem de dinheiro, embora absolvido, importa aqui um breve comentário 

sobre este tipo penal, sobretudo, pela característica de crime de colarinho branco que 

ele possui.  

A lei 9.613/88 dispõe sobre os crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos 

e valores e seu art. 1º, caput define lavagem de dinheiro como sendo o ato de:  

 

Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 

movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 

provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. [...] 

Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. (BRASIL, 1988, 

Art. 1º, caput da Lei 9.613/88). 

 

Remete-se aqui à explanação dada por Oliveira Passos, ao tecer sobre a 

seletividade dessa tipificação:  

Como se pode perceber, a origem da criminalização da lavagem foi 

utilizada para escamotear algumas funções, tais como o 

expansionismo punitivo norte-americano, a cruzada contra o tráfico de 

drogas, a intenção em evitar certos crimes antecedentes, mais do que 

punir o próprio infrator da lavagem. A Lei brasileira não fugiu a esta 

regra. No momento da sua criação, alguns pontos que norteiam o 

Direito Penal, como suas missões de proteção a bens jurídicos, aliada 

à subsidiariedade e à fragmentariedade, deixaram de ser explicados 

razoavelmente. (OLIVEIRA PASSOS, 2015, p. 189). 

 

Dessarte, o elemento central  desse tipo é a ocultação de origem de capital 

ilícito, em outros termos, é  o cometimento de um crime para escamotear o exercício  de 
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outro. Contudo, no caso em tela, não houve produção de provas suficientes para a 

formação de convencimento que autorizasse sentença condenatória contra Ricardo 

Pessoa pelo cometimento dessa conduta delitiva, razão de sua absolvição neste delito.  

Observe-se que, para cada tipo criminal importa um fazer que se amolde ao 

prescrito na norma, e esse olhar do sujeito sobre ser ou não ser crime configura uma 

Formação Discursiva, tal como parte de uma rede de Formações ideológicas que 

interpelam o sujeito a se inscrever na posição sujeito de criminoso, ou não, e é essa 

mesma  Formação Discursiva que determina os dizeres da sentença, ao declarar que 

trata-se do agente da conduta típica, antijurídica e culpável, para determinar que a ele 

seja aplicado uma pena, conforme o estabelecido no texto da Lei.  Bem como, quando, 

no caso em tela,  que a sentença absolve  o acusado, com base no Interdiscruso advindo 

do princípio in du bio pro reo, dizer que, aí funciona, como memória de um já dito a 

cerca do limite do poder punitivo do Estado, logo, em havendo dúvida, interprete-se em 

favor do réu, prevalecendo portanto a liberdade deste.   

 

 

4.1 COLABORAÇÃO PREMIADA: um tema atual 

 

O ano de 2013 foi um período de acontecimentos marcantes no Brasil. 

Espionagens relizadas pela ONU16; protestos contra a PEC- 37 e outros e os abusos dos 

policiais contra os manifestantes; leilões do Campo de Libra (pré-sal); o início da crise 

econômica brasileira17; discursão e a promulgação da Lei  de Organizações Criminosas 

de nº 12.850, de 2 de agosto de 2013;  enfim, são algumas de várias situações que 

fizeram o Brasil ser alvo de críticas e comentários de nível internacional.   

No Estado brasileiro, uma das “pautas da vez” seria a temática que envolve a 

Colaboração premiada, prevista na Lei 12.850/2013, de natureza jurídica negocial que, 

em regra, possui execução diferida no curso de ações penais, desencadeando-se em um 

meio de obtenção de prova para, pretenciosamente, o Estado punir ou defender o 

                                                           
16 ONU – Organização das Nações Unidas. 

 
17 Informações retiradas do BBC de Portugal. Vide: 

http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2013/12/131223_brasil_noticiario_2013_mm. 
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investigado ou o réu. Tal contexto social brasileiro cuja temática ainda é discutida na 

contemporaneidade influenciou na escolha do corpora em análise. 

Com o fim de atualizar-se acerca do entendimento sobre a Colaboração 

Premiada, pode-se citar que recentemente, no ano de 2017, houve uma espécie de 

finalização desse tema que se dá por intermédio d’A Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADIN) 5.508/DF, cujo Requerente foi o Procurador Geral da 

República  Alexandre de Moraes, tendo como tema central A natureza jurídica e a 

dinâmica do instituto da delação premiada: os limites de atuação da polícia judiciária 

à luz do princípio acusatório. Nesse documento expurga-se a possibilidade de acordos 

de colaboração pelas autoridades policias por considerar que, em direito material, tal 

ação não faz parte da alçada da autoridade militar, pois, seria o Ministério Público o 

titular desse poder, além de gerar insegurança para o Colaborador, segundo as seguintes 

expressões contidas na Lei 12.850/2013: 

 

Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão 

judicial, reduzir em até 2/3 ([...]) a pena privativa de liberdade ou 

substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado 

efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo 

criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos 

seguintes resultados: (…)  

§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério 

Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do 

inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público, 

poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão 

judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido 

previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do 

Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 

Penal). (...)  

§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes 

para a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o 

delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a 

manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o 

Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor. 

(BRASIL, 2017, p. 3 da Lei 12.850/2013). 

 

Tal ADIN é contra a concessão a delegados de polícia a iniciativa de acordos de 

Colaboração Premiada como, por exemplo o “[...] devido processo legal (Constituição 

Federal, art. 5º, LIV), o princípio da moralidade (CF, art. 37, caput) [...]e a função 

constitucional da polícia, como órgão de segurança pública (art. 144, [...] §§ 1º e 4º)”, 

tais prerrogativas sustenta a tese da Procuradoria Geral da República. Já “[...] o 

princípio acusatório, a titularidade da ação penal pública conferida ao Ministério 
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Público (CF, art. 129, I), é função exclusiva do Ministério Público [...] (art. 129, § 2º, 

primeira parte) subsidia a posição a favor do MP. Em síntese, esse tipo de acordo é de 

competência, apenas, do MP, sendo aceita a ADIN por Raquel Elias Ferreira Dodge. 

 

 

4.2 AS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO: situação de encarceramento e não-

encarceramento  

 

Foi dito em seção pertinente, que o Discurso emerge das condições de produção 

e sua significação envolve os sujeitos e a situação em que estiverem inseridos, esta 

consiste no momento do agora e todas as circunstâncias que envolvem a enunciação – 

em sentido estrito -, e de forma paralela o próprio contexto social, histórico e ideológico 

– em sentido lato.  Ambos os contextos, lato e estrito, ocorrem de forma mútua, 

configurando as condições de produção, tais como componentes do processo de 

significação sócio-histórico, juntamente com os interlocutores. Sendo assim, a escolha 

do corpora influencia na análise discursiva, visto que as condições de produção  do 

discurso  fazem parte do processo discursivo.  

No caso em tela,  a forma-sujeito, na pessoa18 de Ricardo Ribeiro Pessoa19 

emerge no seguinte contexto: ocorreu que, Ricardo foi apontado como partícipe do 

crime de corrupção ativa, por meio de alguns acordos de Colaboração Premiada 

celebrados com: Augusto Mendonça, Júlio Camargo, Paulo Roberto Costa, Alberto 

Youssef  e Pedro José Barusco Filho; momento em que teve o seu nome citado em 

processos de ações penais, conforme infere o documento apresentado pela sua defesa, 

na página 45 (Anexo 2).  Tais processos tiveram origem a partir dos  dizeres de sujeitos 

inscritos em Formações Discursivas em comum. Formações estas que os interpelaram a 

se inscreverem no lugar de  Colaboradores da Justiça brasileira, para auxiliar na 

apuração dos fatos delitivos da Operação Lava-jato, isso, com fulcro em legislação 

especial que define o modus operandi dessa inscrição, exigindo voluntariedade.   

 

10. DOS REQUERIMENTOS FINAIS: [...] Além do acesso aos 

processos e documentos requeridos no evento 113, requer-se:  

1. Acesso à gravação realizada quando dos depoimentos prestados em 

delação premiada por AUGUSTO MENDONÇA, JÚLIO CAMARGO 

e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO;  

                                                           
18 Ressalte-se que para a AD importa-se, apenas, a forma-sujeito e, não o indivíduo. 
19 A partir de agora denominado por, apenas, Ricardo.  
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2. Seja oficiada a CPMI do Senado instaurada para apurar os fatos 

relativos à PETROBRÁS solicitando cópia do depoimento de VENINA 

VELOSA DA FONSECA, conforme noticiado no Jornal Folha de São 

Paulo em 13.12. 14 [...]. (Anexo 2, 2015, p. 45) (grifo nosso). 

 

Acessa-se aqui, aos dizeres proferidos pelo Ministro Dias Toffoli no HC 

127.483-PR, ao afirmar que a Colaboração premiada “é um negócio jurídico 

processual, uma vez que, além de ser qualificada expressamente pela lei como ‘meio de 

obtenção de prova’ seu objeto é a cooperação do imputado para a investigação e para o 

processo criminal[...] (TOFFOLI, 2015, HC 127.483-PR). Logo, este instituto jurídico 

afigura-se, não só em meio de obtenção de prova, mas também, no meio pelo qual o 

infrator pode negociar a sua pena, bem como, a sua a execução. 

Todavia, o isntituto da Colaboração premiada  não é acessível para qualquer 

infrator, somente, para aquele sujeito que se inscreve na Formação Discursiva que se 

configura  no art. 1º, § 1o  da Lei 12.850/2013: 

 

Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou 

mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de 

tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou 

indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de 

infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 

anos, ou que sejam de caráter transnacional. (BRASIL, 2013, Art. 1º, 

§ 1o  da Lei 12.850/13). 

 

 Reitere-se que,  tal tipo penal, no contexto da Lava-jato, se consubstancia em 

crime de colarinho branco,  o qual se configura em cisrcuntâncias específicas, e seus 

agentes, geralmente, representam as ideologias da classe dominante, interpelados pelos 

lugares de poder que oucupam. 

Feita essas considerações, faz-se necessário observar o contexto imediato e o 

contexto mais amplo que envolve a inscrição de Ricardo na Formação Discursiva que o 

interpela a se  tornar um colaborador. Afinal de contas, as Formações Imaginárias 

também fazem parte das condições imaginárias: Quem sou eu para que me falem assim? 

Quem é ele para que me falem assim? Sou um sujeito não-Réu-preso ou Réu-preso?  

O contexto imediato constitui-se em três situações vividas por Ricardo:  

1. A situação de sujeito não-Réu-preso, quando este ainda se encontra em 

situação de liberdade, desconhecendo sua  futura situação perante a justiça. Sobre este 

não se tecerá novas linhas, posto que, o foco desta pesquisa é o Réu-preso que quando 

no encarceramento sente-se interpelado a se tornar um Colaborador;  
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2. A situação de sujeito Réu-preso, quando em seu encarceramento pelo instituto 

da prisão temporária que foi convertida em prisão preventiva,  conforme o trecho da 

decretação da medida restritiva de liberdade  extraído do corpo do parcer do MPF:  

 

Assim, considerando a alteração da posição do MPF e presentes 

suficientes provas de materialidade e de autoria também no âmbito 

dos crimes praticados pelo Grupo UTC/Constran em relação a 

Ricardo Ribeiro Pessoa, reportando-me, quanto ao restante da 

fundamentação, ao exposto na decisão do evento 10, defiro o 

requerido e decreto a prisão preventiva dele. Expeça-se o mandado 

de prisão.” (BRASIL, 2014, p.5 do anexo 3). 
 

Nesse parecer o MPF aduz que o decreto da referida prisão preventiva encontra 

agasalho no manto autorizativo do art. 312 do Código de Processo Penal, a saber, nos 

requisitos figurados na necessidade de se preservar a ordem pública e na conveniência 

da instrução criminal. Todavia, vale-se aqui das palavras de Renato Brasileiro ao tratar 

sobre o assunto:  

 

A prisão preventiva decretada com base na conveniência da instrução 

criminal visa impedir que o agente perturbe ou impeça a produção de 

provas. Tutela-se, com tal prisão, a livre produção probatória, 

impedindo que o agente comprometa de qualquer maneira a busca da 

verdade. Assim, havendo indícios de intimidação ou aliciamento de 

testemunhas ou peritos, de supressão ou alteração de provas ou 

documentos, ou de qualquer tentativa de turbar a apuração dos fatos 

e o andamento da persecução criminal, será legítima a adoção da 

prisão preventiva com base na conveniência da instrução criminal. 

(BRASILEIRO, 2015, p. 946) (grifo nosso). 

 

Ainda segundo este autor, a escolha do termo conveniência não significa que a 

prisão preventiva “pode ser decretada com base em mera conveniência” 

(BRASILEIRO, 2015, P. 946). Haja vista, o já exposto sobre processo de significação 

das palavras, quando afirmado que as mesmas não possuem significação própria, sendo 

necessário percebê-la na tessitura em que se apresenta. Desse modo, não é legítima a 

utilização da prisão preventiva sem a existência de circunstâcias que traduzam a sua 

necessidade, não  cabendo as alegações do MPF quanto a utilização dessa medida como 

instrumento de instrução da persecução criminal, visto que no ordenamento jurídico 

brasileiro essa medida não possui o condão de exercer essa função, dito dessa forma, se 

configuraria em instrumento coercitivo, o que descaracterizaria a natureza voluntária 

exigida para a Colaborção premiada.  
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Em suma, pela doutrina, não há que se falar da utilização desses requisitos sob a 

interpretação dada pelo do MPF, de que  

 

[...] a conveniência da instrução criminal mostra-se presente não só na 

cautela de impedir que investigados destruam provas, o que é bastante 

provável no caso do paciente, que lida com o pagamento a vários 

agentes públicos, mas também na possibilidade de a segregação 

influenciá-lo na vontade de colaborar na apuração de 

responsabilidade, o que tem se mostrado bastante fértil nos últimos 

tempos. (BRASIL, Anexo 3). 
 

Observe que, nas palavras do parquet , no caso de Ricardo e de tantos outros 

sujeitos que se inscreveram nesse contexto, o   instituto da prisão preventiva  foi 

utilizado com o intuito de influenciá-lo a querer Colaborar.  

Inclusive, o que move essa pesquisa é justamente o interesse pela compreensão 

de como esses dizeres vão compor o Dicurso do Direito Penal, concernentes  aos  

crimes de colarinho branco, observando as condições de produção em que essa conduta 

se afigura, o sujeito que se inscreve nessa conduta  e a resposta dada pelo autor da 

persecução  criminal a esse movimento.  

No caso em tela, perecebe-se claramente o papel da ideologia nesses dizeres, 

configurado nos questionamentos a cerca da impunibilidade desse tipo penal, que há 

muito vem desafiando o próprio sistema penal quando em sua persecução, pondo em 

xeque a função do próprio parquet como autor dessa peresecução. Igualmente 

importante é a memória discursiva, configurada no resgate das reminiscências advindas 

do processo inquisitorial promovido na Idade Média no período das  caças às bruxas.  

 E, por fim, como Colaborador da Justiça, posição que ocupa em razão do 

acordo de Colaboração premiada. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (MPF), pelo Procurador Geral 

da República, e Ricardo Ribeiro Pessoa (COLABORADOR), 

brasileiro, portador do CPF nº 063.870.395-68, RG 684844-JPM/BA, 

nascido em 15/11/1951, residente e domiciliado na Alameda Ministro 

Rocha Azevedo, 872, apt. 141, São Paulo, devidamente assistido por 

seus advogados constituídos, os quais assinam o presente termo, 

formalizam e firmam o vertente acordo de Colaboração Premiada [...] 

(Anexo 1).  

 

 As três situações projetam as diversas ideologias que compõem as Formações 

Discursivas que interpelam Ricardo a celebrar o acordo de Colaborção Premiada e a se 
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desidentificar com a posição sujeito de criminoso, haja vista o lugar que este ocupa na 

sociedade, já que isso, também faz parte da significação de seus dizeres.  

 

[...] 3. Seja previamente franqueada à defesa cópia de depoimentos 

prestados e documentos eventualmente apresentados pelas 

testemunhas arroladas pelo MPF que tenham justificado ao órgão 

acusatório a indicação da oitiva de GERSON LUIZ GONÇALVES, 

MARCELINO GUEDES FERREIRA MOSQUEIRA GOMES e 

VENINA VELOSA DA FONSECA para que a defesa possa, com 

paridade de armas, indagá-las.  

4. Seja determinado à Delegacia de Custódia da Polícia Federal que 

durante o desenrolar da ação penal, garanta o direito dos advogados 

se entrevistarem com o denunciado reservadamente, ou seja, permita 

que possam conversar independentemente do parlatório, preservando-

se o sigilo das comunicações e o direito de defesa e com a 

possibilidade de examinarem juntos os autos e peças processuais;  

5. Seja determinado o desentranhamento de todos os documentos 

objeto de apreensão que digam respeito a anotações pessoais do 

denunciado sobre conversas que manteve com seus advogados, bem 

como contrato de prestação de serviços advocatícios, por 

consubstanciarem prova ilícita. (BRASIL, 2015, Anexo 2, p. 45). 

(grifo nosso). 

 

Nesse trecho Ricardo  exerce o seu  direito de defesa, por meio de seus 

advogados  constituídos, destacando-se do indivíduo oriundo da classe dominada, que 

se transgredir, terá sua defesa realizada por Defensor Público, posto que, não tem 

condições de arcar com as custas de sua defesa sem prejuízo ao seu sustento e ao de sua 

família. Note que, Ricardo, não é um criminoso igual à maioria dos criminosos 

processado no Brasil, visto que além de praticar conduta ilícita, em razão de sua 

condição privilegiada, essa mesma condição o privilegia a gozar do acessoa à justiça, a 

partir de suas forças financeiras.  

Já o contexto mais amplo é, certamente, a realidade social, histórica e ideológica 

em que  Ricardo está inserido e na qual atuam. Ele é empresário, tem formação em 

curso de ensino superior (inclusive conhece seus direitos), obteve uma vida que, em 

média, a maioria dos brasileiros não possuem (haja vista à quantidade de advogados que 

ele mobiliza a seu favor), e, logicamente, seu lugar social aí ocupado representa uma 

construção histórica baseada na meritrocacia20. Aqui, o sujeito analisado encontra-se no 

                                                           
20 Segundo o dicionário de Significados, Meritocracia é um sistema ou modelo de hierarquização e 

premiação baseado nos méritos pessoais de cada indivíduo. A origem etimológica da 

palavra meritocracia vem do latim meritum, que significa “mérito”, unida ao sufixo grego cracía, que 

quer dizer “poder”. Vide: https://www.significados.com.br/meritocracia/.  
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lugar de negação da sua condição de criminoso, exigindo, inclusive,  na oportunidade 

que sua dignidade seja preservada, ao exigir que os objetos apreendidos na ocasião da 

sua prisão preventiva, não sejam examinados.  

Sandel, citando Rawls, infere que, para que o estilo meritrocrata seja 

minimamente justo é necessário que todos os indivíduos partam do mesmo ponto, e 

assim, enfrentem os mesmos obstáculos sociais. Fato que não ocorre na sociedade 

brasileira,  a exemplo do sujeito nascido e crescido nas condições de Ricardo, que 

obteve acesso a uma boa educação formal, com possibilidades de desenvolver suas 

habilidades e competências cognitivas, melhor do que a maioria da população brasileira, 

imersa  em condições bem diferentes a dele. Logo, se a corrida meritrocrata não tem 

pontos semelhantes à maioria dos sujeitos Réu-preso no Brasil, ela não é justa, posto 

que não há neutralidade no Direito Penal deste país.  

 

A ideia da neutralidade insiste em figurar no imaginário do processo 

judicial, em que pese a consolidação da crítica epistemológica a esse 

mito fundador do direito moderno. Casara (2015), nesse sentido, 

aponta ser este um mito que não se sustenta, formulado, entre outras 

coisas, com o objetivo de “ocultar o funcionamento ideológico do 

Estado” (p. 148). Acreditar no mito da neutralidade, assim, não é 

apenas ingênuo como perigoso. Ele contribui para perpetuar a lógica 

que entende como neutro tudo aquilo que reproduz o status quo. 

(BARRETO, 2017, p. 93) (grifo nosso) 

 

A noção de neutralidade do Direito Penal tem caráter mitológico, visto que não 

existe tratamento igualitário na justiça penal brasileira, a exemplo do caso em comento, 

seja pelo tipo de crime, ou seja pelo tipo de criminoso. A assertiva  de que o mundo 

jurídico é norteado pelo princípio da segurança jurídica e pelo princípio da igualdade, 

não encontra guarida na realidade do sistema penal,  difundir tal ideia, sem nenhuma 

ressalva,  seria o mesmo que desconsiderar o caráter seletivo desse ramo do Direito, 

assim como, o conceito de crime de colarinho branco e as interpelações ideológicas que 

mobiliaza esse fazer criminoso.  

 As condições de produção desse Discurso Penal sobre a persecução desse tipo 

de crime, possui uma relação de sentido, de antecipação e relação de força entre os 

interlocutores. O texto da defesa (Anexo 2), por exemplo, contém discursos que 

denotam essa tensão, visto que seu intento é persuadir o juízo a atender o pleito 

direcionado a garantir a defesa do réu. Isso ocorre porque os advogados de Ricardo, a 

partir do seu próprio lugar de sujeito, antecipam os efeitos de sentido, dentre as várias 
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possibilidades que podem ocorrer no caso e, com isso, apropriam-se de um certo 

Discurso,  fundando-se em ideologias, que  eles acreditam interpelar os sujeitos 

envolvidos no processo a se mobilizarem em favor do réu. Ressalte-se que, apesar de 

suas estratégias o sujeito não tem domínio de seus dizeres, ele é inconsciente.  

Então a Formação do Discurso aqui inclusa, reflete na ação das regras e nas 

normas que os sujeitos estabelecem entre si, a partir dos lugares ocupados na estrutura 

da formação social: o Ministério Público com Ricardo e seus representantes.   

 

8. Sejam solicitados a PETROBRÁS todos os documentos pertinentes 

às decisões que precederam à contratação direta do Consórcio TUC 

para o COMPERJ, tais como decisões de Diretoria, pareceres 

jurídicos; submissão ao Colegiado; atas de reuniões e outros que 

forem pertinentes ao assunto;  

9. Seja provocado o MPF a indicar de forma objetiva todas as notas 

fiscais emitidas pela empresa SANKO SIDER e SANKO SERVIÇOS 

que dizem respeito ao COMPERJ e que foram utilizadas nos moldes 

externados na denúncia (p. 71 e seguintes);  

10. Seja realizado laudo mercadológico sobre os preços de mercado e 

aqueles praticados na venda de tubos e conexões para a 

PETROBRÁS;  

11. Com base no laudo mercadológico, seja realizado laudo 

econômico financeiro levando em conta o caso concreto a fim de 

demonstrar analiticamente se houve superfaturamento na compra de 

tubos e conexões pelo CONSÓRCIO TUC da empresa SANKO 

SIDER. A avaliação deverá considerar as condições de mercado, a 

obra realizada e a realidade do país no momento da compra;  

12. Seja certificado em quais inquéritos ou ações penais AUGUSTO 

MENDONÇA e JÚLIO CAMARGO são réus ou investigados;  

13. Seja elaborado laudo sobre a capacidade técnica de todas as 

empresas que participaram das licitações citadas na denúncia (p. 17), a 

fim de concluir individualmente se cada empresa concorrente tinha 

capacidade de realizar a obra pretendida, intimando-se a defesa, 

oportunamente, para apresentação de quesitos;  

14. Seja o requerente apresentado nas audiências sem algemas, nos 

termos da Súmula Vinculante nº 11;  

15. Oitiva das testemunhas abaixo indicadas, em caráter de 

imprescindibilidade, a serem intimadas na forma da lei, com a ressalva 

de que é possível que nem todos os endereços listados estejam 

atualizados, uma vez que a agenda do requerente e de sua secretária 

pessoal, Sra. MARIA DE BROTAS, foi apreendida pela Polícia 

Federal. (BRASIL, 2015, Anexo 2, p. 46). (grifo nosso). 

 

Conforme se observou na conduta do sujeito discursivo de Ricardo refletida no 

documento acima transcrito, há uma tensão em sua condição de sujeito réu-preso versus 

sujeito Colaborador, porque ele se indentifica com determinados dizeres de uma 

Formação Discursiva, mas discorda de outros dizeres que pertencem à mesma Formação 
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Discursiva, conforme as exigências nas quais ele põe em xeque21 ao solicitar possíveis 

documentos que comprometam os dirigentes da PETROBRÁS, do Consórcio TUC, 

COMPERJ, dentre outros conforme a citação. Ou seja, dadas as Formações Imaginárias, 

ele não se vê como criminoso ou, ainda, integrante de uma organização criminosa, 

logo, legitima a identificação meritocrática que o reconhece como  homem de bem - 

homem-branco-rico-estudado que não comete crimes -, portanto, como um sujeito não-

criminoso, retoma-se os dizeres que presvcreve o direito de ser apresentado nas 

audiências sem algemas (BRASIL, 2015, Anexo 2, p. 46).  

Outrossim, observe que ele promete colaborar e apontar os possíveis comparsas 

das ações criminosas, portanto identifica-se com as possibilidades de apontar o outro 

como criminoso em troca da possibilidade e negociar a sua pena.  Ressalte-se que esse 

outro (aquele que inserto ma mesma Formação Discursiva, nas mesmas condições de 

produção) faz o mesmo que ele, logo, Ricardo não se identifica com o ser criminoso ao 

mesmo tempo que afirma que o seu parceiro o é, vivendo em constante tensão no 

âmbito da Formação Discursiva meritrocrata.  

Ressalte-se que, embora o sujeito (Ricardo) se indentifique com essas 

Formações Discursivas, não se pressupõe que haja uma identificação plena dele em 

relação a tais. Isso porque todas as Formações Ideológicas que compõe as condições de 

produção em que ele está inserido prossegue em constante debate e, com isso, sua 

individualidade é interpelada por esse e aquele discurso, subjetivando-se de uma forma 

ou de outra, de acordo com as condições de produção do dizer. É o que Orlandi (2008) 

chama de equívoco no funcionamento da ideologia e/ou do inconsciente pois, “ [...] o 

sujeito diz, pensa que sabe o que diz, mas não tem acesso ou controle sobre o modo pelo 

qual os sentidos se constituem nele” (ORLANDI, 2005, P. 32). É importante destacar 

que se esse sujeito réu-preso, ou esse sujeito Colaborador sofrem assujeitamento da 

língua na história, logo, Ricardo não é pouco e nem muito subjetivado, muito menos 

tem consciência ou domínio de seu dizer.  

Conforme já dito, é na memória discursiva que pode ocorrer lembranças e 

apagamentos, visto que é uma “memória afetada pelo esquecimento” (ORLANDI, 1999, 

p. 34)  de natureza inconsciente, efeito da interpelação ideológica que apaga o processo 

histórico no qual os sentidos se formam e adquirem significados. Sendo assim, cria-se 

                                                           
21 Expressão que faz com que o outro fique em situação de perigo, posto à prova. 
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uma ilusão de que as palavras têm um sentido imanente e, com isso, estão fixos nas 

palavras. Além do mais, tais apagamentos, ou esquecimentos, refletem o descontrole do 

sujeito sobre os efeitos de sentidos provindos do Interdiscurso, levando-o a se inscrever 

numa posição discursiva da memória do dizer, como já dizia Pêcheux (1999) ao trazer a 

seguinte afirmação: “a memória tende a absorver o acontecimento [...] mas o 

acontecimento discursivo, provocando interrupção, pode desmanchar essa 

‘regularização’ e produzir retrospectivamente uma outra série sob a primeira” 

(PÊCHEUX, 1999, p. 52). 

Segundo Pêcheux (1997), há uma relação entre interdiscursividade e paráfrase 

que reflete esse “apagão” da rede parafrástica exterior a uma Formação Discursiva. 

Assim, cria-se uma ilusão de unicidade no dizer: o Ricardo comprometido com os 

sentidos provenientes de sua Formação Discursiva desconhece, ao mesmo tempo que 

não reconhece, os sentidos de outras Formações Discursivas, assim selecionando em seu 

interior formas e sequências afins com o que ele considera em dada condição de 

produção, no caso, o encarceramento. 

Dentro do contexto onde Ricardo está inserido, estariam várias Formações 

Ideológicas presentes na Operação Lava-jato:  

 

Cláusula 3ª – O COLABORADOR se compromete a colaborar na 

elucidação dos fatos em apuração no âmbito da “Operação 

Lavajato”, objeto dos autos das ações penais nº 5083258-

29.2014.404.7000 e 5083401-18.2014.404.7000, bem como em 

diversos inquéritos policiais e outros procedimentos investigatórios 

em trâmite perante a 13ª Vara federal Criminal da Subseção Judiciária 

de Curitiba/PR bem como no Supremo Tribunal federal e em outros 

foros. (Anexo 1, p. 1, cláusula 3). 

 

Obviamente nota-se uma tensão entre o mesmo e o diferente, um esquecimento 

sobre quem é o sujeito (Réu) e a sua gloriosa função perante a sociedade através da 

Colaboração: um duplo jogo de memória, visto que “[...] todo enunciado é suscetível de 

tornar-se outro, diferente de si mesmo, se deslocar discursivamente de seu sentido para 

derivar para um outro” (PÊCHEUX, 2002, p. 53). Ocorre que em um determinado 

momento histórico algumas ideias são ressaltadas, enquanto outras são caladas ou 

renovadas. Ricardo foi tido como aquele que foi acusado de ter cometido crimes contra 

a ordem econômica – sujeio livre sob investigação, como aquele que foi preso 

cautelarmente, e por fim, aquele que colaborou com a justiça.  
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O funcionamento interdiscursivo balanceia-se, segundo Pêcheux (1997), a partir 

de dois eixos: o eixo da formulação (horizontal) e o eixo da constituição (vertical). Este 

constitui os dizeres, que é o interdiscurso; o outro, o intradiscurso, é exatamente a 

materialidade discursiva obtida quando o sujeito produz discurso a partir de uma 

Formação Discursiva, que lhe fornece a matéria-prima em forma de “já-ditos” 

provindos do interdiscurso, conforme sugere Pêcheux (1997): 

 

O intradiscurso, enquanto “fio do discurso” do sujeito é, a rigor, um 

efeito do interdiscurso sobre si mesmo, uma “interioridade” 

inteiramente determinada como tal do “exterior”. E o caráter da forma 

sujeito, com idealismo espontâneo que ela encerra, consistirá 

precisamente em reverter a determinação: diremos que a forma-sujeito 

(pela qual o “sujeito do discurso” se identifica com a formação 

discursiva que o constitui) tende a absorver-esquecer o interdiscurso 

no intradiscurso, de modo que o interdiscurso aparece como puro “já-

dito” do intradiscurso, no qual ele se articula por “co-referência” 

(PECHÊUX, 1997b, p. 167).  

 

Conforme encontra-se no termo de colaboração premiada “O 

COLABORADOR se compromete a colaborar” (Anexo 1, p. 1, cláusula 3) há uma 

repetição de elementos por extensão que seria uma repetição vertical, que reflete 

sentidos implícitos relacionado ao interdiscurso que, segundo Pêcheux (1999): [...] seria 

aquilo que, face a um texto que surge como acontecimento a ser lido, vem restabelecer 

os ‘implícitos’ [...] de que sua leitura necessita (PÊCHEUX, 1999, p. 52). Portanto, nem 

todos os sentidos resultantes de uma análise discursiva está, por si só, completo porque 

há não-ditos, implícitos que comprovam a incompletude da linguagem, afinal “todo 

dizer é uma relação fundamental com o não dizer” (ORLANDI, 2007, p. 12). 

Assim, no trecho “[...] diversos inquéritos policiais e outros procedimentos 

investigatórios [...]” (Anexo 1, p. 1, cláusula 3) dá um efeito de evidência que fora 

esquecido. Por meio do “efeito de evidência” somos levados a acreditar que o que é dito 

é fruto do aqui-agora e, com isso, encobre a historicidade dos discursos que giram em 

torno do fato, mas o que na verdade ocorre é um “efeito de memória: os sentidos são 

rememorados, atualizados, ressignificados” (INDURSKY, 2003, p. 103), abrindo 

possibilidade para que novos sentidos apareçam:  

 
 O volume e a complexidade de dados causaram surpresa e, embora o 

esforço para estudar e “baixar” todos os autos mencionados, tal 

providência foi impossível. Isto porque não só diversos procedimentos 

citados na denúncia e que integram por conexão esta ação penal não 
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estão disponíveis à defesa, como sequer os documentos indicados pelo 

MPF na denúncia se encontram acessíveis.  Assim, no último dia 21 

de janeiro, primeiro dia após o recesso forense, a defesa requereu:  

1) Acesso integral, com possibilidade de download completo, aos 

procedimentos mencionados nas denúncias e, especialmente, aos 

autos nº 5049557-14.2013.404.7000 — inquérito que deu origem à 

presente denúncia —, cujo download não é possível pelo e-proc por 

falhas técnicas do sistema do Tribunal Regional Federal da 4ª Região;  

2) Acesso integral às ações penais que seriam conexas entre si e 

fixariam a competência deste juízo, conforme a r. decisão de 

recebimento da denúncia;  

3) Acesso ao download completo dos autos nº  

5071379.25.2014.404.7000, os quais diriam respeito à ODEBRECHT, 

tendo em vista que MÁRCIO FARIA, funcionário da empresa, é 

referido expressamente na denúncia como participante de um dos 

fatos junto com o acusado, mas, estranhamente, não figura no seu polo 

passivo;  

4) Disponibilização de depoimentos prestados por corréus e por 

testemunhas arroladas pelo MPF que diriam respeito ao acusado;  

5) Acesso a toda prova produzida pela Polícia Federal nas medidas 

cautelares de quebra de sigilo telefônico e telemático (autos nº 

5026387-13.2013.404.7000 e nº 5049597-93.2013.404.7000): dados 

cadastrais dos terminais telefônicos que teriam mantido contato com 

os terminais interceptados; informações obtidas diretamente pela 

autoridade policial por meio de senhas ou por contato telefônico e por 

e-mail com as operadoras; ofícios das operadoras sobre o início e 

término de cada período de interceptação; e extratos das companhias 

telefônicas relativos a todos os terminais interceptados.  

6) Ainda em relação às medidas cautelares de quebra de sigilo 

telefônico e telemático, a identificação dos arquivos gravados em 

mídia, já que não é possível saber a quais procedimentos de 

interceptação se referem os “eventos” listados nas mídias — apenas 

identificados pelo número do inquérito originário —, inviabilizando 

sua análise pela defesa (evento 113). (Anexo 2, 2015) (grifo nosso). 

 

 

Nas assertivas em itálico da transcrição acima apontada, nota-se que há um 

esquecimento por parte da defesa de Ricardo: ora reclamam do volume de informações, 

ora peticiona contra a escassez de tais documentos. 

Em síntese, as condições de produção do Discurso são formadas por um jogo 

imagético o qual o sujeito está inserido, formando uma imagem mental a respeito de sua 

própria posição e da posição do outro e, também, a situação concreta historicamente 

determinada. Assim, na lógica de Pêucheux (1999), Ricardo encontra-se em 

determinações que caracterizam um processo discursivo, ao mesmo tempo que a sua 

situação concreta possui características múltiplas que conduz à produção de um dado 

Discurso empírico concreto, envolvendo o sujeito e suas contradições, os esquecimentos 
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e sua posição social. Esta última, depende da ideologia e de sua posição em relação ao 

modo de produção dentro do lugar em que o Discurso é proferido ou escrito em forma 

de texto.  

 

 

4.2.1 A forma-sujeito do Colaborador da Justiça 

  

Lima (2011) afirma que, para Análise do Discurso, “[...] o sujeito não é dado a 

priori, resulta de uma estrutura complexa, tem existência no espaço discursivo. O 

sujeito é concebido como descentrado, dividido entre o consciente e o inconsciente” 

(LIMA, 2011, p. 38), ou seja, o lugar em que Ricardo se inscreve como sujeito 

Colaborador  não é vazio e nem desprovido de ideologia e historicidade.  

O sujeito é preenchido pela forma-sujeito, ou melhor afirmando, o sujeito do 

saber de uma determinada Formação Discursiva. Assim, a forma-sujeito do Colaborador 

da Justiça é marcada no Discurso com os dizeres da Formação Discursiva de cidadão de 

bem no momento que ele nega a forma-sujeito de réu-preso, e com isso, sua inserção 

social é demarcada no espaço sócio-ideológico o qual o indivíduo é interpelado.  

 

Problematizar as maneiras de ler, levar o sujeito falante ou o leitor a se 

colocarem questões sobre o que produzem e o que ouvem nas 

diferentes manifestações da linguagem. Perceber que não podemos 

não estar sujeitos à linguagem, a seus equívocos, sua opacidade. Saber 

que não há neutralidade nem mesmo no uso mais aparentemente 

cotidiano dos signos. A entrada no simbólico é irremediável e 

permanente: estamos comprometidos com os sentidos e o político. 

Não temos como não interpretar. Isso, que é contribuição da análise 

do discurso, nos coloca em estado de reflexão e, sem cairmos na 

ilusão de sermos conscientes de tudo, permite-nos ao menos sermos 

capazes de uma relação menos ingênua com a linguagem. 

(ORLANDI, [1999] 2012, p. 9). 

 

Em Pêcheux (2012), considera-se que as relações de sentido são estabelecidas a 

partir da compreensão da língua em uso, enquanto trabalho simbólico, cujo Discurso 

enquanto prática da linguagem seria como mediação entre o sujeito e sua realidade 

social. À vista disso, a língua em uso funciona ideologicamente e o seu sentido tem uma 

materialidade linguística e histórica, e essa linguagem enquanto Discurso não constitui, 

apenas, de um universo de signos, mas, também, é interação e um modo de produção 

social; nem neutra, muito menos inocente e nem natural, por isso é o lugar privilegiado 

de manifestação da ideologia (BRANDÃO, 2012, p.11), no caso de Ricardo, da 
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ideologia que o interpela como sujeito da classe dominante, a qual rege os aparelhos 

estatais que funcionam para atender às interpelações dessa classe social. Desse modo, a 

justiça que é aplicada aos sujeitos que se inscrevem no mesmo lugar social que ele, é 

bem diferente da justiça que é aplicada aos sujeitos que se inscrevem no lugar social 

daqueles indivíduos oriundos de camadas mais pobres e quanto mais pobres, mais 

carentes de justiça.   

Nessa senda, vale algumas linhas sobre a seletividade penal, visto que, nas 

palavras de Oliveira Passos, “no processo de elaboração e aplicação do Direito Penal, é 

selecionada uma parcela de pessoas que se submeterão a imposição de uma pena. Esta 

seleção penalizante será doravante denominada [...] como criminalização [...]” 

(OLIVEIRA PASSOS, 2015, p.47). Esse processo está dividido em duas etapas: 

criminalização primária e secundária. Aquela correponde à elaboração das leis, ou seja o 

Estado escolhe quais condutas que irá criminalizar, grosso modo, poder-se-ia, até dizer 

que a lei penal vincularia todas as pessoas, visto que a previsão legal é abstrata, pois 

prever a proibição de uma dada conduta, supondo que qualquer pessoa poderia incorrer 

nela, conferindo o caráter neutro da norma penal incriminadora. Além disso, ressalte-se 

que no Estado democrático os tipos são determinados com base no perigo ou ameaça 

que determinada conduta possa causar aos bens jurídicos mais caros à sociedade. 

Contudo, ao que se aufere, não é bem isso o que ocorre. 

Haja vista ao que tange à exclusiva proteção de bens jurídicos,  este se mostra 

absolutamente inexistente em face da multiplicidade de tipos penais. Com é sabido e 

notório, a proliferação de tipos penais é tal que não é possível ao Estado o exercício de 

sua função punitiva. Já com relação à neutralidade, esta não se confirma. Pois a eleição 

dessas condutas induzem à punição dos mesmos sujeitos (geralmente, jovens, negros, 

moradores da periferia). Além do uso indiscriminado da violência, quando da 

capturação dos mesmos.  

A outra etapa do processo de elaboração e aplicação do Direito penal é a 

criminalização secundária que se realiza na medida em que essa lei passa a ser aplicada. 

Sobre esse aspecto, vale-se aqui das palavras de BATISTA que “O direito penal vem ao 

mundo (ou seja, é legislado) para cumprir funções concretas dentro de e para 

uma sociedade que concretamente se organizou de determinada maneira” (BATISTA, 

2013, p. 21), dito de outra forma,  não é função restrita do  Direito Penal atender aos 

anseios da sociedade, nem mesmo sustentar uma  ideia de justiça defendida por 
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determinados grupos sociais, desse modo, o Direito Penal estaria vinculado aos 

interesses da classe dominante, todavia, é como ele costuma se afigurar no Brasil.  

Diante do exposto, infere-se que em face da inoperalização do projeto da 

criminalização primária, agências de controle acabam exercendo em grande nível a 

seletividade, tanto no que concerne à proteção de potenciais vítimas, quanto no que diz 

respeito à criminalização de agentes.  

Dessarte, essa imposição seletiva acaba fazendo com que o Estado opte por 

perseguir  crimes mais fáceis de investigar, ante a seus erros operacionais ou facilidades 

jurídicas, ora optando, também pela  criminalização daqueles grupos sociais mais 

vulneráveis. Deixando de lado criminosos como Ricardo que historicamente, não se 

insere no lugar de criminoso.  

Tal seletividade se acentua ainda mais porque estes clientes preferenciais 

apresentam mais dificuldade em articular suas garantias processuais penais no processo. 

Fato que ocorre de modo bem diverso com Ricardo, conforme já pontuado acima.  

Essas linhas ganham especial importância nessa análise, pois permite a auferição 

do quanto dito acima sobre o funcionamento  ideológico e o sentido do dicurso do 

sujeito em tela, bem como, permite observar como a materialidade linguística e 

histórica,  revela os elementos que formam o lugar de inscrição desse sujeito. 

Outrossim, leva-se a pensar o caráter seletivo do Direito Penal, mas sobre uma nova 

ótica, pois a clientela captada pela Operação Lava-jato, difere da clientela referida 

acima. Posto que, como já dito, o sujeito aqui analisado tem formação histórica 

diferente do da clientela tida como preferencial ao Direito Penal, o tipo de crime e o 

modus operandi do crime, também difere, assim como o modus operandi da 

perseguição desse tipo penal e a possibilidade de negociação da  punibilidade.   

Intefer-se aqui, que trata-se da interação e do modo de produção social que 

envolve Ricardo,  permitindo-o manifestar as ideologias que o interpela, todavia,  isso 

ocorre de modo descentrado já que funciona pelo inconsciente e pela ideologia. Esta, 

não é compreendida como ocultação dos sentidos, mas do apagamento do processo de 

sua constituição. 

Segundo Pêcheux “Não descobrimos, pois, o real: a gente se depara com ele, dá 

de encontro com ele, o encontra” (PÊUCHEUX, 2012, p. 29), tornando-se necessário 

analisar o que foge à “transparência”, possibilitando a construção de novas relações e o 
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engendramento de múltiplos sentidos, movimentando as possibilidades de interpretação 

e, 

 

Nesse movimento da interpretação o sentido aparece-nos como 

evidência, como se ele estivesse já sempre lá. Interpreta-se e ao 

mesmo tempo nega-se a interpretação, colocando-a no grau zero. 

Naturaliza-se o que é produzido na relação do histórico e do 

simbólico. Por esse mecanismo – ideológico – de apagamento da 

interpretação, há transposição de formas materiais em outras, 

construindo-se transparências – como se a linguagem e a história não 

tivessem sua espessura, sua opacidade – para serem interpretadas por 

determinações históricas que se apresentam como imutáveis, 

naturalizadas. Este é o trabalho da ideologia: produzir evidências, 

colocando o homem na relação imaginária com suas condições 

materiais de existência (ORLANDI, 2012, p. 46).  

 

Em suma, não cabe conceber a língua como um sistema puro e transparente, 

visto que é um lugar de falha. A evidência do sentido – a que faz com que uma palavra 

designe uma coisa – apaga o seu caráter material percebendo como transparente o que é 

dito. 

Assim, a produção do sujeito é chamado à existência por meio da interpelação, 

como inferem-se Pêucheux (2012) e Orlandi (1999). Essa forma-sujeito se antecipa ao 

experimentar possíveis palavras que, no caso, Ricardo  recebeu, colocando-se no lugar 

de sujeito, regulando, dessa forma, sua argumentação segundo o efeito que ele julga 

produzir no outro e na sua vida. É claro que ele não controla os efeitos de sentido 

produzido neste outro ao colocar “[...] em questão a interpretação (LIMA, 2011, p. 39), 

visto que a forma-sujeito “[...] é a sua forma de existência histórica. Por esse motivo é 

que no idealismo ocorre o funcionamento espontâneo da forma-sujeito, fazendo-o 

desenvolver-se naturalmente. E é a eficiência da interpelação da forma-sujeito, enquanto 

geradora de práticas, está no fato do discurso do outro ser a referência no inconsciente: 

é assim que o assujeitamento ao sujeito se torna mais eficaz e, com isso, este obedece 

suas próprias ordens reinscrevendo-as em seu próprio discurso, como se fossem suas 

escolhas. 

 

Cláusula 4ª – Estão abrangidos no presente acordo todos os 

crimes contra o sistema financeiro nacional, crimes de 

corrupção, crimes de peculato, crimes de lavagem de dinheiro e 

de organização criminosa e que tenham sido praticados até a 

data da assinatura do presente acordo, desde que aqui 

efetivamente narrados, conforme anexos que compõe e integram 
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o presente acordo de colaboração e eventualmente aqueles 

declinados nos depoimentos que serão prestados, ainda que não 

objeto do acordo. (Anexo 1, p. 2). 

 

No trecho acima nota-se um silêncio sobre o que Ricardo fez ou viveu na sua 

forma-sujeito Réu-preso. Esse silêncio é significante e faz um percurso dos sentidos 

entre o dizível e o indizível, pois, “O silêncio é a garantia do movimento dos sentidos.” 

(ORLANDI, 2007, p. 23). Essa possibilidade de movimento e de deslocamento das 

palavras “crimes de...” (Anexo 1, p. 2), seja na presença ou ausência, resulta em um 

desdobramento de outros sentidos: porque essa enumeração? Ele cometeu tais crimes? 

Ele foi acusado pela prática desses crimes? Ricardo está se defendendo? Ou ele sugere 

que pode ter informações de quem cometeu tais delitos? Assim, o dito e o não-dito se 

completam e se acrescentam: ao mesmo tempo que se diz algo, o sujeito escolhe o que 

não dizer pois, há uma margem de não-ditos que significam ao mesmo tempo.  

Na Análise de Discurso, um dos modos de se trabalhar o não-dito é a partir do 

silêncio, assim “indica o limite da interpretação e acompanha a concepção do 

movimento dos sentidos e dos sujeitos: incompletos e abertos para se tornarem outros” 

(ORLANDI, 2007, p.182).  

À vista disso, no trecho que afirma “nos depoimentos que serão prestados” 

(Anexo 1, p. 2) demonstra a incompletude do sujeito e dos sentidos pode ser 

compreendida pelo estudo do silêncio, logicamente, é de considerar que é nele que o 

sujeito se significa e que a experiência da polaridade sujeito/sentido se realiza: houve 

depoimentos; não houve depoimentos; haverá depoimentos. Enfim, não importa, o fato 

é que Ricardo, na forma-sujeito de Colaborador afirma seu posicionamento enquanto 

bom cidadão. 

Orlandi (2007) conceitua silêncio em duas formas: silêncio fundador e política 

do silêncio ou autor do silêncio. O silêncio fundador que existe nas palavras indica que 

o sentido pode ser sempre outro. E a e política do silêncio que se subdivide em silêncio 

constitutivo e silêncio local. Este “se refere à censura propriamente (aquilo que é 

proibido dizer em uma certa conjuntura)”(ORLANDI, 2007, p.24); àquele “nos indica 

que para dizer é preciso não-dizer (uma palavra apaga necessariamente as ‘outras’ 

palavras)” (ORLANDI, 2007, p.24). Logo, não se fala apenas com as palavras. 

 

Parágrafo único. São objeto dos anexos que compõem e integram o 

presente acordo, fatos ilícitos que consubstanciam, dentre outros, os 



54 

 

seguintes tipos penais: organização criminosa; corrupção ativa; 

corrupção passiva; lavagem de dinheiro, crimes e fraudes contra 

licitações e formação de cartel. (Anexo 1, p 2). 

 

Dessarte, embora não sendo visível e observável, o silêncio se faz  no termo de 

acordo de colaboração premiada ( trecho acima) e seu sentido, passa por entre as falas 

do enunciador e atravessa as palavras. Claro que a legibilidade do silêncio nas palavras 

é possível ao se considerar que a materialidade significante do silêncio e da linguagem 

diferem, e que isso conta nos distintos efeitos de sentido que produzem (ORLANDI, 

2007, p.67) na enumeração dos tipos penais acima descritos. Nesse caso, o silêncio não 

é a ausência/silêncio de palavras, mas, sim, o que as palavras não conseguem atingir. 

 

Cláusula 5ª – Considerando os antecedentes e a pernonalidade do 

colaborador, bem como a gravidade e a repercussão social dos fatos 

por ele praticados, uma vez cumpridas integralmente as condições 

impostas neste acordo para o recebimento dos benefícios e desde que 

efetivamente sejam obtidos os resultados previstos nos incisos I, II, III 

e IV, do art. 4º, da Lei Federal nº 12.850/2013, o MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL propõe cumulativamente a RICARDO 

RIBEIRO PESSOA, nos feitos acima especificados, naqueles já 

instaurados e que serão instaurados em decorrência dos fatos 

revelados por intermédio da presente colaboração, bem como aqueles 

narrados nos anexos que compõe o presente acordo de colaboração e 

aqueles declinados nos depoimentos prestados que extravasem o 

âmbito dos anexos [...]. (Anexo 1, p. 2). 

 

No Discurso apresentado na transcrição acima o MP posiciona-se em relação a 

Ricardo tratando-o como sujeito Colaborador, como sugere o seguinte destaque 

“Considerando os antecedentes e a pernonalidade do colaborador” (Anexo 1, p. 2); ao 

mesmo tempo que deixa claro a situação de  que ainda existe a forma sujeito de Réu-

preso dada “a gravidade e a repercussão social dos fatos por ele praticados” (Anexo 1, p. 2), 

mesmo que Ricardo, no momento da produção o termo de Colaboração premiada se 

encontrava como sujeito não-Réu-preso. Por ser contínuo, o silêncio permite ao sujeito 

se mover nas significações e, percorrer sentidos, sendo estes compreendidos por 

métodos de observação discursivos., ressaltando que, por sua dimensão política, o 

silêncio do MP contrapõe e resiste à retórica de dominação do sistema meritrocrata. 

Decerto, as próprias relações de poder estabelecidas socialmente  exercem a censura que 

resulta no silenciamento.  
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Da pena privativa de liberdade e do regime de cumprimento de pena 

[...]. 

a) A condenação à pena máxima de 18 (dezoito) anos de reclusão, 

com suspensão, na fase processual de alegações finais, de ações 

penais, inquéritos e procedimentos investigatórios criminais, quando 

atingido esse limite, considerando-se para esse fim a unificação da 

pena fixada nos processos penais já instaurados e que vierem a ser 

instaurados com esteio nos feitos mencionados ou decorrentes deste 

acordo; 

b) O cumprimento inicial da pena entre 1 ano e 2 anos de reclusão se 

dará em regime domiciliar diferenciado, conforme regras do adendo 

01, considerando-se para fins de detração o período de prisão 

preventiva imposto ao COLABORADOR; 

c) a concessão de livramento condicional para o período restante, na 

forma dos arts. 83 e seguintes do código penal. 

d) a concessão de livramento condicional para o período restante, na 

forma dos arts. 83 e seguintes do Código Penal. 

e) Os benefícios previstos na legislação penal e de execução penal, 

tais como remição de pena (seja pelo trabalho, frequência escolar ou 

estudo), saída temporária, anistia e indulto terão como base a pena 

privativa de liberdade de até 18 anos, nos termos da letra “a” da 

presente cláusula. (Anexo 1, p. 2-3).  

 

Partindo do Discurso exposto acima, observa-se que o MP premoniza possíveis 

resultados dados a forma-sujeito Colaborador e a forma-sujeito Réu-preso. Assim, à 

forma-sujeito Colaborador lhe é preconizado que este obterá regime domiciliar 

diferenciado, com pontos de intercensão com a outra forma-sujeito, como a concessão 

de livramento condicional;  e os benefícios previstos na Lei. Já a forma-sujeito Réu-

preso sofrerá condenação à pena máxima de 18 (dezoito) anos de reclusão; com pontos 

de intercensão com a forma-sujeito Colaborador, como a concessão de livramento 

condicional;  e demais benefícios previstos na Lei. Logicamewnte, não se deve olvidar 

que há um silêncio necessário (a neutralidade do MP em classificar Ricardo em 

determinada forma-sujeito) dada a sua posição de privilegiado em relação ao 

investigado. É salutar, para a Análise do Discurso, analisar os ditos e os silêncios, além 

de problematizar questões quanto ao que está sendo dito, ao que está silenciado, como 

está sendo dito e o que deve e o que não deve ser dito nessa discursividade.  

 

 

4.3 A FORMAÇÃO DISCURSIVA: qual é a Ideologia que não autoriza infrigir a Lei?  

 

Para uma análise mais apurada do corpora selecionado é necessário entender a 

funcionalidade da formação discursiva para a Análise do discurso. Entendê-la pode ser 
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fundamental para resolver dos problemas que as condições de produção do discurso 

haviam dado a Pêcheux (2012) e que, na segunda fase, voltada perserguição do 

entendimento do Discurso, o autor faz a seguinte relação: a formação discursiva se 

relaciona com a formação ideológica e o interdiscurso, assunto anteriormente debatido.  

Foucault (2012) foi quem primeiro conceituou a formação discursiva ao 

ressaltar que a descrição entre vários enunciados dispersos porém entre os objetos, os 

tipos enunciativos, conceitualizações e seleção de temas, enfim, essa definição regular 

se trata de uma formação discursiva. O conceito de Discurso depende de um conceito 

descritivo anterior de uma formação discursiva.  

Pêcheux (2012), ao beber de Foulcault, desenvolve essa conceitualização 

alinhada ao materialismo dialético. Assim, as formações discursivas são elementos 

relacionados diretamente com as formações ideológicas.  

E o que seria essa formação ideológica? Na formação social de Ricardo, baseada 

na meritrocracia,  é possível identificar um modo de produção específico que o domina 

e um estado de relações de classe que o compõe.  

 

Da pena de multa e pena compensatória [...] 

f) A condenação à pena de multa a que se refere o art. 58 do Código 

Penal será fixada no mínimo legal. 

g) A condenação à pena de multa compensatória será fixada no 

patamar de R$ 51.000.000,00 (cinquenta e um milhão de reais), 

conforme estabelecido no adendo 03. (Anexo 1, p. 3) (grifo nosso). 

 

As práticas sociais vigentes através dos aparelhos estatais são a forma concreta 

que essas relações de classe se expressam como os destaques acima apontam. Está claro 

que a condição do sujeito Colaborador, a quem se destina o Termo de Colaboração 

Premiada, é de alguém rico, provido de bens e altas somas de dinheiro. Do contrário, a 

“condenação à pena de multa  [...] fixada no mínimo legal [...] de de R$ 51.000.000,00 

(cinquenta e um milhão de reais)” não poderia lhe ser atribuída. De igual modo, a 

posição do MP lhe dá o direito e poder de realizar tais exigências, caso contrário 

qualquer um poderia bater à porta de um ente rico e solicitar quaisquer valores e este 

seria impulsionado a dar. Tais relações dão espaço a posições de classe específicas, que 

não constituem indivíduos, mas configuram formações que mantêm, entre si, relações 

de antagonismo, aliança ou dominação como, por exemplo, o MP em contraposição a 

Ricardo. Tais relações se seguem no termo de colaboração premiada sob a titulação: 
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Das penas acessorias [...] 

i) Imediatamente após início de cumprimento da pena, o 

COLABORADOR deverá dar ciência de sua injunção gerencial para a 

implementação e a evolução do programa de compliance e governança 

na gestão empresarial das pessoas jurídicas UTC/CONSTRAN e 

subsidiárias, devidamente fiscalizado por empresa independente de 

auditoria externa semestral, com acompanhamento e comunicação ao 

Juízo e ao Ministério Público federal, durante o período de 

cumprimento da pena estabelecida na letra “c”. 

Paragrafo 1º - Os adendos a que se referem as letras “b”, “c” e “g” 

permanecerão em sigilo, destacados deste acordo, até o cumprimento 

da pena ali estabelecida.  

Parágrafo 2º - Em garantoa ao pagamento da pena de multa e pena 

compensatória, o COLABORADOR dá garantia o(s) seguinte(s) bens, 

que serão objeto de registro de gravame: 

1) Lote situado em Mogi das Cruzes/SP, de 124.000 m2, matrícula 

62536, 1º Ofício de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes/SP, 

localizado no km 61 da Rodovia Professor Alfredo Rolim de Moura, 

de valor estimado em 23 milhões de reais; 

2) Aeronave Citation Sovereing, série C680-0237, modelo C680, 

prefixo PP-UTC, avaliado em 30 milhões de reais. (Anexo 1, p. 4). 

 

Se a formação ideológica é considerada por Pêcheaux (2012) como o um 

complexo de atitudes e representações, estas não sendo individuais e muito menos 

universais, mas que, de fato, se relacionam mais ou menos diretamente com as posições 

de classes em situação de conflito entre si, dado termo de colaboração premiada 

(Anexo 1) o qual se localiza exatamente na conjuntura ideológica da formação social 

dada, no momento em que sua forma-sujeito de Colaborador da Justiça em conflito com 

sujeito Réu-preso fica em destaque sob a titulação Das penas acessorias. Cada formação 

ideologica comportará, para Pêucheux (2012) uma ou várias possibilidades de 

formações discursivas interligadas, as quais se seguirão até a décima quinta cláusula 

contida no termo de colaboração premiada (Anexo 1, p. 4-5). Sendo assim, a ideologia 

que não autoriza o Colaborador infrigir a Lei é salvaguardada pelos aparelhos estatais, 

no momento representado pela figura do MP,  e refletida no termo de colaboração 

premiada (Anexo 1).  

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS   

  

Sobre esta pesquisa infere-se que as Formações Discursivas determinam os 

dizeres dos sujeitos. Sendo elas compostas por Formações Ideológicas, elas interpelam 

o sujeito mobilizando- o em seus processos de identificação e desidentificação com as 

http://colunastortas.com.br/2017/06/19/ideologia-e-aparelhos-ideologicos-de-estado-louis-althusser-uma-resenha/
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ideologias ali presentes. Nesta senda, traçou-se uma análise desse processo de 

identificação e de reconhecimento do sujeito, representado pelo colaborador Ricardo  

ao analisar os procedimentos investigatórios que levaram à  sua condenação, discutindo- 

se, inclusive as possibilidades de negociação da própria  punibilidade, a partir da lei 

12.850/2013.  

Observe que Ricardo, foi interpelado por uma Formação Discursiva que o 

figurou como aquele que contariou a norma, todavia, dentro das teorias tradicionais a 

cerca da criminalidade, não há uma reflexão sobre o fazer criminoso dentro de 

determinadas realidades sociais, a saber, dentro da realidade social de Ricardo. Pelo 

que, tornou-se imperiosa uma descrição do lugar ocupado por ele dentro da sociedade 

brasileira, antes de sua interpelação enquanto criminoso. Trata-se de homem, branco, 

com perfeita sanidade mental, rico inserido nas interpelações ideológicas da classe 

dominante.  

Ocorre que, com vimos nas  postulações de Sutherland (1945), o crime não está 

atrelado à condição de pobreza, mas  emerge do confronto entre as normas de 

determinado subgrupo com a norma oficial. Todavia, observou-se aqui que apesar de 

oriundo da classe dominante, Ricardo delinque. Sob a afirmação de Sutherland, 

delinque porque a conduta delitiva é aprendida, distanciando-se da ideia de que não há 

fazer criminoso distante da pobreza.  

Ricardo não é pobre, mas delinquiu, e o tipo de delinquência que pessoas como 

ele  cometem acentua,  ainda mais, a pobreza de outras pessoas, afetando a ordem 

econômica do Estado. Outrossim, esta  pesquisa mostrou que o modus operandi desse 

fazer criminoso difere do fazer criminoso tradicional, impotando a impelementação de 

novos  mecanismos para a sua persecução, dái a escolha pela instituto da  Colaboração 

premiada na operação Lava-jato.  

Entretanto, da análise aqui realizada,  extrai-se que existe uma tentativa de 

manipulação das condições de produção, as quais se configuram no indiciamento do 

sujeito, na acusação do sujeito e em seu encarceramento, condições em que o caput do 

art. 4ª da Lei12.850/2013 condiciona e direciona os dizeres que passam a interpelar o 

sujeito a se inserir em uma Formação Discursiva que lhe  possibilite um novo lugar de 

inscrição enquanto sujeito -  de Colaborador – distanciando-se, pois daquela Formação 

que o interpela como sujeito criminoso, sob ameaça de privação de liberdade.  
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São dessas condições de produção que  determinada Memória Discursiva o faz 

lembrar de que o calabouço não é o seu lugar, mas é o lugar de outrem, todavia, outro 

Interdicurso se levanta, lembrando-o de que outros dizeres, já contestaram o seu lugar 

de privilégio, fazendo-se necessário acionar outros mecanismos para se desviar do 

calabouço e afirmar eu não sou este – um delinquente - , mas aquele que - colabora com 

a justiça mas de modo inconsciente 

Desse modo, esta pesquisa logrou o seu intento de analisar as práticas 

discursivas do Colaborador, por meio dos mecanismos da AD, aferindo-se as memórias 

que determinam os dizeres desse sujeito, que se reconhece como sujeito de privilégios, 

mas não se reconhece como  fera enjaulada, em condições de produção em que seu 

dicurso importa, ao tempo que  ele tem interesse em tornar-se Colaborador, pois é 

melhor colaborar, do que ser enjaulado.  
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